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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2018 

LICITAÇÃO COM TRATAMENTO DIFERNCIADO PARA PARTICIPAÇÃO  

(EXCLUSIVA DE ME’s / EPP’S – LEI DISTRITAL Nº 4.611/2011, REGULAMENTADA PELO 

DECRETO Nº 35.592/2014) 

(Processo Administrativo SEI n° 00098.00007086/2018-98) 

O DFTRANS – Transporte Urbano do Distrito Federal, com sede no SAIN – Setor de Áreas 
Isoladas Norte – Estação Rodoferroviária de Brasília – Sobreloja – ALA SUL – Brasília - DF CEP: 
70.631-900, inscrito no CNPJ 05.764.629/0001-21, de acordo com os elementos constantes no 
Processo nº 00098.00007086/2018-98, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo menor preço, tendo como critério de julgamento o MENOR PREÇO 
GLOBAL, Regido pela Lei nºs. 10.520/2002, 8.078/1990, Lei Complementar nº 147/2014 que 
altera a Lei Complementar nº 123/2006 e subsidiariamente pela Lei nº. 8.666/1993, bem como 
pelas Leis Distritais nºs 4.611/2011, 4.770/2012, pelos Decretos Distritais nºs 23.460/2002, 
25.966/2005, 26.851/2006, 28.437/2007, 32.598/2010, 35.592/2014, 36.520/2015 e Decreto 
Federal nº. 5.450/2005 e demais legislações aplicáveis, e as exigências estabelecidas neste Edital. 
1. ENVIO DAS PROPOSTAS 

1.1 O encaminhamento das propostas terá início com a divulgação do aviso de Edital no sítio 

www.comprasnet.gov.br, até às 08h59min do dia 30/08/2018. A abertura da sessão será dia 

30/08/2018 às 09 horas. 

1.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

1.3 O Edital e seus anexos poderão ser acessados pelo site <www.comprasnet.gov.br> e em 

<www.dftrans.df.gov.br>, acessar a aba DFTRANS => Acesso a Informação=> Licitações 

=>Edital nº 02/2018. 

2. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

DIA: 30/08/2018. 

HORÁRIO: 09hs (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br 

CÓDIGO UASG: 925978 

3. DO OBJETO 

3.1 A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para a 

manutenção corretiva do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas – SPDA, com 

fornecimento de materiais, peças, mão de obra, certificações, laudos técnicos, aterramentos e 

equalizações na sede do Transporte Urbano do Distrito Federal – DFTRANS, conforme 

características e condições estabelecidas no Edital e seus Anexos.  

3.2 – Descrição do Objeto 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.dftrans.df.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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Item 

 

Materiais/peças 

Unidade de 

Fornecimento 

 

Quantidade 

1 Bucha PVC S-10 Unidade 485 

2 Haste de Aterramento 5/8 x 3m Unidade 12 

3 Conector de medição de aterramento inspeção 50mm2 Unidade 06 

4 Conector de pressão 35mm Split bolt Unidade 68 

5 Conector para terminal aéreo reforçado 5/8” /35mm Unidade 12 

6 Conector Split bolt de 50mm Unidade 12 

7 Cordoalha de cobre nu 35mm2 Metros 485 

8 Cordoalha de cobre nu 50mm2 Metros 28 

9 Impermeabilizante poliuretano bisnaga 300mg Unidade 06 

10 Parafuso sextavado rosca soberba 5/16” x 60mm Unidade 485 

11 Presilha de latão furo 3/8 Unidade 485 

12 Parafuso sextavado 1/4 x 50mm2 Unidade 76 

13 Caixa de inspeção de aterramento 30x30x50 Alvenaria Unidade 01 

14 Tampão de ferro T-16 30x30 Unidade 01 

15 Grampo para haste reforçado TH 58R Unidade 06 

16 Conector para terminal aéreo galvanizado 3/8 Unidade 12 

17 Terminal aéreo H-600mm galvanizado HCT 3/8” Unidade 12 

18 Tubo de ferro galvanizado de 1.1/2 3m (mastro) Unidade 04 

19 Isolador de mastro de 1.1/2 reforçado Unidade 12 

20 Bucha de redução de 1.1/2 para ¾ Unidade 04 

21 Captor Franklin de 4 pontas Unidade 04 

22 Base metálica de 1.1/2 galvanizada Unidade 04 

23 Conjunto de contraventagem para mastro Unidade 04 

24 Isoladores de descida de SPDA gpt 10 galvanizado Unidade 60 

25 Mão de obra Serviço 01 

26 Laudo técnico / teste de funcionamento do SPDA Serviço 01 

3.2.1 A Especificação detalhada do objeto, segue descrito no Anexo I - Termo de Referência, 

deste edital. 

3.2.2 Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas no sistema ComprasNet 

e as constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3.3 – Da Justificativa para Agrupamento em Lote Único:  

 O agrupamento dos itens do objeto do presente Instrumento em lote único, tem por objetivo 

a padronização dos serviços, facilitar o gerenciamento do objeto a ser contratado pela DFTRANS, 

bem como reduzir custos para a Administração, uma vez que o gerenciamento de número variado 

de fornecedores traz ineficiência e custo na gestão e fiscalização da contratação. 
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4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Unidade Orçamentária: 26.204 – Transporte Urbano do Distrito Federal; 

Programas de Trabalho: 26.122.6001.8517.0076 – Manutenção de Serviços Administrativos Gerais 

– DFTRANS – Plano Piloto. 

Fonte: 100 – Ordinária não vinculada. 

Natureza da despesa: 33.90.39 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica. 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

5.1. Poderão Participar deste Pregão: 

5.1.1 A participação neste Pregão É EXCLUSIVA a microempresas, empresas de 

pequeno porte e sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007, cujo 

ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento 

regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, devendo para isso fazer 

o seu devido enquadramento como  ME  ou  EPP  em  campo  próprio  no  sistema QUANDO  DO  

CADASTRO  DE  SUA PROPOSTA, DECLARANDO assim, que cumpre os requisitos legais. 

5.1.2 Os interessados que atenderem às condições deste Edital, inclusive quanto à 

documentação; 

5.1.3 Possuam registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores (SICAF), que será requisito obrigatório para fins de habilitação, por meio do sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br. 

5.2 Não poderão participar desta Licitação, sob pena de recebimento das sanções previstas neste 

Edital: 

 5.2.1 As Empresas que: 

 I.  não explore ramo de atividade compatível com o objeto deste Pregão; 

 II. estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição e pessoas 

físicas não empresariais.  

III. tenham sido suspensas de licitar ou contratar com a DFTRANS ou com o Governo do 

Distrito Federal, ou ainda, declaradas inidôneas por Órgão Público, desde que o ato tenha sido 

publicado no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município pelo Órgão 

que praticou ou então divulgado no Cadastro de Empresas Inidôneas ou Punidas (CEIS); 

5.2.2 Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.2.3 Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão; 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


 

 

                  SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE 
            DFTRANS – TRANSPORTE URBANO DO DISTRITO FEDERAL 

            COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - COLIC 

 

 

SAIN – Setor de Áreas Isoladas Norte – Asa Norte – Estação Rodoferroviária – Sobreloja – Ala Sul – CEP 70.631-900 – 
BRASÍLIA – DF 

 

 

5.2.4 Quaisquer interessados que se enquadrem nas hipóteses previstas no art. 9º da Lei 

nº 8.666/1993, observando-se no que couberem, as restrições relativas à reciprocidade entre os 

Órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta; Federal, Estadual, Distrital ou Municipal 

conforme dispõe a Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério 

Público (CNMP), e alterações posteriores. 

5.2.5 Empresas que não estejam enquadradas na condição de entidades 

preferenciais, assim consideradas as microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais, nos exatos termos do que dispõem o art. 3º da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006, em conformidade com o que preceitua o art. 2º da Lei 

Distrital nº 4.611/2016. 

 5.2.5.1. O tratamento diferenciado, no âmbito deste Edital, concedido às 

microempresas e às empresas de pequeno porte estende-se também, como entidades preferenciais, 

ao produtor rural pessoa física e ao agricultor familiar conceituado na Lei nº 11.326, de 24 de julho 

de 2006, com situação regular na Previdência Social e no Município, que tenham auferido receita 

bruta anual até o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº  

123/2006, bem como às sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, 

receita bruta até o limite supracitado, nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados, nos 

termos do art. 34 da Lei nº 11.488/2007, sendo, portanto, essas entidades não incluídas no 

impedimento a que se refere o item 5.2.5. 

6.1 DA COTA RESERVADA / DA SUBCONTRATAÇÃO COMPULSÓRIA 

6.1 Por tratar-se de licitação com participação exclusiva das entidades preferenciais, assim 

consideradas as microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, 

observado o item 5.1.1, não haverá cota reservada para as entidades preferenciais prevista no art. 

26 da Lei Distrital nº 4.611/2011, bem como a subcontratação compulsória prevista no art. 27 dessa 

mesma lei. 

7. DO CREDENCIAMENTO  

7.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

7.2 O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal – 

Comprasnet, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo 

interessado. 

7.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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 7.3.1 Será verificada a composição societária das empresas a serem contratadas, no 

sistema SICAF, para comprovar a inexistência de servidores da autarquia na relação de sócios. 

7.4 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

7.5 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 

do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

7.6 A licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances 

inseridos durante a sessão pública, considerando que o credenciamento junto ao provedor do 

sistema implica a responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica. 

7.7 Como requisito para a participação no pregão, o licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que tem pleno conhecimento das exigências previstas no Edital e 

declarar que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 

7.8 Nenhuma pessoa física ou jurídica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá 

representar mais de uma Licitante. 

8. DO ENVIO ELETRÔNICO DA PROPOSTA DE PREÇO. 

8.1 As empresas que desejarem participar do Pregão deverão enviar a proposta eletronicamente, 

até o dia e horário e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo deste Edital, ou no primeiro dia 

útil subsequente, na hipótese de não haver expediente nessa data, devendo todos os campos do 

formulário disponibilizado ser preenchidos, observando as orientações contidas no mencionado 

endereço. 

8.2 A empresa licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

8.3 Incumbirá à empresa licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

8.4 Até a abertura da sessão, as empresas licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas. 

8.5 Os licitantes deverão inserir proposta, em língua portuguesa, com Valor Unitário e Total, 

em moeda nacional, considerando e incluindo todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas 

decorrentes da execução do objeto. 
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 8.5.1  Até a data e hora marcada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio 

do Sistema Eletrônico, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, quando, então encerrar-se-

á, automaticamente, a fase de recebimento das propostas.  

8.5.2 Os preços unitários e totais da proposta a ser encaminhada pelo sistema ComprasNet 

não poderão exceder a duas casas decimais. Havendo necessidade do arredondamento, este deverá 

se dar para menor. 

8.5.3 Para efeito de aceitabilidade da proposta não serão admitidos valores superiores 

aos preços oficiais ou estimados pelos órgãos interessados, para os itens. O desrespeito a essa 

regra levará o item a ser considerado fracassado, caso não se obtenha êxito com a negociação 

a ser solicitada, seguindo a ordem de classificação. 

8.5.4 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou 

incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de 

acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo os materiais e/ou serviços serem fornecidos sem 

ônus adicional. 

8.6 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada. 

8.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 

proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o 

licitante às sanções previstas neste Edital. 

8.8 A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte da empresa licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 

termos. 

8.9 A proposta deverá possuir validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos, contados 

da data de sua apresentação. Na ausência de indicação expressa na proposta ofertada pelo licitante 

do prazo de validade, será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias para todos os efeitos.  

8.10 Os produtos da proposta deverão ter "compatibilidade de especificação técnica e de 

desempenho", conforme estabelecida no art. 15, inc. I, da Lei nº 8.666/93;  

8.11 As proponentes deverão apresentar propostas em consonância com as especificações 

técnicas deste documento com respectivas marcas, modelos e preços dos produtos ofertados;  

8.12 Serão desclassificadas as propostas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos no Termo de Referência; 

9. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.  

9.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital e seus Anexos. 

http://www.comprasnet.gov.br/
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9.2 A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e que contenham vícios 

insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência.  

9.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

9.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e as 

empresas licitantes. 

9.5 Iniciada a etapa competitiva, as empresas licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

9.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo Valor Total GLOBAL dos itens, não sendo 

aceito valores acima dos valores estimados no Anexo VI e desde que atendidas às condições 

estabelecidas neste edital.  

9.6 Serão desclassificadas propostas que contenham preços unitário e total de cada item que 

compõe o lote, com valores excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim entendidos:  

I – preços excessivos, quando os mesmos apresentarem valores superiores ao preço 

estimado constante deste Ato Convocatório/Anexo; e  

II  –  preços  unitários  ou  totais  inexequíveis,  quando  forem  inferiores  ao  custo  de  

produção,  acrescidos  dos encargos legais, quando o licitante será convocado para 

demonstrar a exequibilidade do preço ofertado, e, se não demonstrado, será desclassificado.  

9.7 Os preços oferecidos devem estar compatíveis com os praticados no mercado. 

9.8 As empresas licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

9.9 A empresa licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

9.9.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos. 

9.10 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

9.11 Durante o transcurso da sessão pública, as empresas licitantes serão informadas, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação.  
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9.12 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível às empresas licitantes para a recepção dos lances.  

9.13 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e 

terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro às participantes.  

9.14 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro, que informará, 

com antecedência de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, o prazo para início do tempo de iminência.  

9.15 Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de 

fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) 

minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances.  

9.16 Caso a empresa licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ela ofertado, para 

efeito de ordenação das propostas. 

9.17 Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances 

equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas pelos 

licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.  

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

10.1 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, a pregoeira poderá encaminhar, 

pelo Sistema Eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, 

para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo 

negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital. 

 10.1.1 A negociação será realizada por meio do Sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.  

 10.1.2 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com a empresa licitante para que seja obtido preço melhor. 

10.2 O licitante detentor da melhor oferta deverá encaminhar no prazo máximo de 2 (duas) 

horas, contadas a partir da solicitação da Pregoeira, via sistema, no campo “Enviar Anexo”, ou por 

endereço eletrônico: colic@dftrans.df.gov.br, em caso de INDISPONIBILIDADE do SISTEMA 

COMPRASNET, a proposta de preços, juntamente com a documentação complementar prevista 

para aceitação de proposta. 

10.2.1 Excepcionalmente e a pedido do licitante, o prazo previamente fixado no edital 

poderá ser prorrogado pela Pregoeira, desde que verificados motivos razoáveis para o 

atendimento da solicitação, por mais 1 (uma) hora, caso a solicitação se dê dentro da 

primeira convocação. Findo o prazo, a função de enviar anexo do fornecedor selecionado 

mailto:gcl@dftrans.df.gov.br
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desaparecerá, após operacionalização pela Pregoeira da opção “encerrar convocação” e da 

opção de “recusar proposta”. 

10.3 A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografa ou digitada, em uma 

via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.3.1 A proposta final deverá ser elaborada conforme modelo descrito no ANEXO IV do 

Edital, à qual deverá conter as informações de que a empresa cumpre integralmente todas as 

especificações e exigências do Edital e seus Anexos.  

10.4 A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência bancária da 

empresa licitante vencedor, para fins de pagamento. 

10.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

10.6 Para efeito de aceitabilidade da proposta, não serão admitidos valores superiores aos 

preços oficiais ou estimados pelo DFTRANS. O desrespeito a essa regra levará os itens a 

serem considerados fracassados, caso não se obtenha êxito com a negociação a ser solicitada, 

seguindo a ordem de classificação. 

10.7 Para efeito de aceitabilidade da menor proposta ou menor lance considera-se 

manifestamente inexequível, aquele que, comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos 

custos decorrentes da contratação. 

10.8 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

10.9 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços apresentados na Planilha de Custos e 

Formação de Preços com aqueles praticados no mercado; 

10.10 No julgamento da habilitação e das propostas, a pregoeira poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Pregoeira, 

desde que não haja majoração do preço proposto.  

10.12 Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de impostos e 

contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades de prestação de serviços 

previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006. 
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10.13 Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.14 Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

10.16 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

10.17 Será desclassificada a proposta final que: 

10.17.1 Contenha vícios ou ilegalidade; 

10.17.2 Não apresente as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência; 

10.17.3 Apresente preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital; 

10.17.4 Apresente preços manifestamente inexequíveis; 

10.17.5 Não vier a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço e à 

produtividade apresentada. 

10.18 Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, a empresa licitante deverá comprovar sua 

condição de habilitação, na forma determinada neste Edital e seus Anexos. 

11. DA HABILITAÇÃO.  

11.1 Encerrada a etapa de análise de proposta de preços, a Pregoeira solicitará o envio dos 

documentos exigidos para a habilitação, conforme regulado neste Edital e seus Anexos, que 

deverão ser incluídos pelos licitantes em campo próprio disponibilizado pelo sistema ou 

encaminhados para o endereço eletrônico: colic@dftrans.df.gov.br, em caso de 

INDISPONIBILIDADE do SISTEMA COMPRASNET, em até 2 (duas) horas, contados a partir 

da solicitação. (Conforme Instrução Normativa nº 01/2014 – SLTI/MPOG, Art.3º-A.) 

11.1.1 Excepcionalmente e a pedido do licitante, o prazo previamente fixado no edital 

poderá ser prorrogado pela Pregoeira, desde que verificados motivos razoáveis para o atendimento 

da solicitação, por mais 1 (uma) hora, caso a solicitação se dê dentro da primeira convocação. 

Findo o prazo, a função de enviar anexo do fornecedor selecionado desaparecerá, após 

operacionalização pela Pregoeira da opção “encerrar convocação” e da opção de “recusar 

proposta”. 

11.1.2 Nesse caso, será convocada a próxima licitante, na ordem de classificação, para 

envio da proposta, no prazo estipulado no item 11.1. 

11.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das 

mailto:colic@dftrans.df.gov.br
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condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

11.2.1 Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, habilitação 

parcial, habilitação jurídica, à regularidade fiscal e à qualificação econômica financeira. 

11.2.2 Na declaração de situação de consulta ao SICAF deverá demonstrar a boa situação 

financeira da empresa avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) e 

Solvência Geral (SG), superiores 1 (um). 

11.2.3 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

11.2.4 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

11.2.5 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

11.2.6  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.2.7. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

11.2.8 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando a empresa licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 

SICAF. 

11.2.9 Caso a Pregoeira não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 

oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a 

encaminhar, no prazo de 1 (uma) hora, documento válido que comprove o atendimento das 

exigências deste edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 

regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, 

conforme estatuto o art. 43, § 1º da LC n.º 123/2006, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 

35.595/2014. 

11.3 As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no SICAF deverão 

apresentar documentos que supram tais exigências. 

11.4 O Licitante devidamente cadastrado no SICAF deverá encaminhar a seguinte 

documentação complementar: 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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11.4.1 Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda do Distrito Federal, em conformidade 

com o art. 193 da Lei nº 5.172/1966 (Código Tributário Nacional), c/c o inc. XIII do art. 4º da Lei 

nº 10.520/2002 e art. 14, inc. V, do Decreto Federal nº 5.450/2005 c/c art. 7º do Decreto Distrital nº 

25.966/2005. Esta certidão será exigida se não estiver contemplada no SICAF; 

11.4.2 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

11.4.3 Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial, expedida por distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de expedição ou 

revalidação nos últimos 30 (trinta) dias que antecedem à sessão abertura da licitação, caso o 

documento não consigne o seu prazo de validade; 

11.4.4 Certidão Conjunta (Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, e Certidão (Negativa ou Positiva com 

Efeitos de Negativa) do Instituo Nacional do Seguro Social – INSS, expedida pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (CND);  

11.4.5 Certidão de quitação com as Fazendas Estadual e Municipal e/ou Distrital, 

conforme o domicílio ou sede da licitante, admitida a certidão positiva com efeito de negativa ou 

outra equivalente na forma da Lei. 

11.4.6 Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal – 

CRF; 

11.4.7 Cópia autenticada da cédula de identidade do Titular da empresa licitante ou do 

procurador;  

11.4.8 Quando se tratar de representante designado, este deverá apresentar instrumento 

público ou particular de procuração, com firma reconhecida, com poderes para a prática dos atos 

inerentes ao contrato, acompanhado do registro comercial, no caso de empresa individual; estatuto 

ou contrato social em vigor no caso de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e inscrição do ato constitutivo, no 

caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

11.4.9 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores e alterações ou da consolidação respectiva; 

11.4.10  Os documentos mencionados no item 11.4.9 deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva. 

11.4.11  Registro comercial, no caso de empresário individual;  

11.4.12  Comprovante de Inscrição e de situação cadastral Nacional de Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 
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11.4.13 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estatual, municipal ou distrital, 

relativa ao domicilio ou sede do licitante, concernente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto o contrato;  

11.5 DECLARAÇÕES enviadas por meio do sistema Compras Governamentais: 

I – Declaração, sob as penas da lei, afirmando a inexistência de fato impeditivo da 

habilitação, contendo o compromisso de comunicar eventual superveniência de fato dessa 

natureza;  

II – Declaração de que não utiliza mão-de-obra, direta ou indireta, de menores de 18 

(dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como 

não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto 

na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso V, do art. 27, 

da Lei n.º 8.666/93);  

III - Declaração de que é Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa, de 

acordo com o art. 11 do Decreto nº 6.204/07, se for o caso;  

IV  -  Declaração  de  Elaboração  Independente  de  Proposta,  conforme  estabelecida  na  

Instrução Normativa nº 2/2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 

MP, publicada no DOU de 17/09/2009; 

 11.5.1 Declaração de que atende aos requisitos previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 

4.770/2012 (Sustentabilidade Ambiental), conforme modelo constante no Anexo II do Edital; 

11.6  QUALITFICAÇÃO TÉCNICA 

 11.6.1 A empresa deverá comprovar por atestado de capacidade técnica, original ou 

autenticada, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que já executou ou esteja 

executando de forma satisfatória os serviços de mesma natureza ao do presente objeto constante no 

Termo de Referência; 

 11.6.2 Declaração subscrita por seu responsável legal, sob as penas cabíveis, de que 

dispõem de instalações, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado necessário ao 

cumprimento do objeto desta especificação quando da assinatura do Contrato; 

 11.6.3 O Certificado de habilitação legal emitido pelo CREA, que comprove o registro, a 

inscrição e a situação regular da empresa e dos seus Responsáveis Técnicos na entidade, deverá ser 

apresentado após a finalização do Pregão Eletrônico, junto com a Documentação original de 

Habilitação. 

11.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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11.8 Será inabilitada a empresa licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital e seus Anexos. 

11.9 No caso de inabilitação haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.10 Tratando-se de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação. 

11.11 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

11.12 A empresa que não incluir a documentação de habilitação em campo próprio 

disponibilizado pelo sistema ou encaminhar para o endereço eletrônico em caso de 

indisponibilidade do primeiro, quando solicitado pelo (a) pregoeiro (a), ou que não enviar sua 

proposta de preço, bem como a documentação de habilitação no prazo estabelecido neste Edital será 

inabilitada e estará sujeita às penalidades previstas no Decreto 26.851/2006 alterado pelo Decreto 

nº 35.831/2014 e alterações posteriores. 

11.13 Sendo aceitável sua(s) proposta(s), documentação de habilitação e findando todas as fases 

da licitação, a empresa vencedora do certame deverá encaminhar TODA a documentação encartada 

no sistema do Comprasgovernamentais, original ou cópia autenticada, endereçado na Gerência de 

Contratos e Licitações no endereço: SAIN – Setor de Áreas Isoladas Norte – Asa Norte – Estação 

Rodoferroviária, sobreloja – Ala Sul – CEP: 70.631-900 – BRASÍLIA - DF, no prazo máximo de 3 

(três) dias úteis, a contar da solicitação da Pregoeira. 

12. DOS RECURSOS.  

12.1 A Pregoeira declarará a empresa vencedora e, depois de decorrida a fase de regularização 

fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no 

mínimo trinta minutos, para que qualquer empresa licitante manifeste a intenção de recorrer, de 

forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2 Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1 Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 
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12.3 A falta de manifestação motivada da empresa licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito e a consequente adjudicação do objeto pela Pregoeira à 

empresa licitante vencedora. 

12.4 Uma vez admitido o recurso, a empresa recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando as demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 

três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.5 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.6 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

12.7  Não serão conhecidos recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais. 

12.8 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1 Constatado o atendimento pleno às exigências habilitatórias e do Edital, será declarado o 

proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 

13.1.1  A adjudicação será realizada por Lote. 

13.2 O objeto da licitação será adjudicado à empresa licitante declarada vencedora, por ato da 

Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

13.3 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DO VALOR ESTIMADO DA DESPESA 

14.1 O valor estimado máximo dos itens para a aquisição do objeto deste procedimento 

licitatório é de R$ 28.779,57 (vinte e oito mil, setecentos e setenta e nove reais e cinquenta e 

sete centavos). 

14.2 O orçamento estimado objeto deste Edital e seus Anexos está disponível às licitantes para 

consulta nos autos do Processo nº 00098-00007086/2018-98. 

15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

15.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência Anexo I, constante neste Edital e seus Anexos. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=11661460&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110013740&infra_hash=03abd1a3da262d3a72867a4f73f8553071b7db8168604810362aa29e1e1f6973
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16.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência Anexo I e Contrato Anexo IV, constante neste Edital.  

17. DO PAGAMENTO. 

17.1 As obrigações referentes às condições de pagamento são as estabelecidas no Termo de 

Referência Anexo I, constantes neste Edital e seus Anexos. 

18. DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS. 

18.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2002, a licitante/adjudicatária 

que:  

18.1.1 Não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da 

proposta; 

18.1.2 Apresentar documentação falsa; 

18.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

18.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.5 Não mantiver a proposta; 

18.1.6 Comportar-se de modo inidôneo; 

18.1.6.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

18.1.7 Cometer fraude fiscal. 

18.2 A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

18.2.1 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta da licitante; 

18.2.2 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até cinco anos; 

18.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

18.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à licitante/adjudicatária, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
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18.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

18.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

18.7 As sanções por atos praticados no decorrer da aquisição estão previstas no Termo de 

Referência Anexo I e seus Anexos, constantes neste Edital. 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

19.1 A apresentação de esclarecimentos, questionamentos e impugnação contra o presente Edital 

será processada e julgada na forma e nos prazos previstos no Decreto Federal nº 5.450/2005, 

recepcionado pelo Decreto Distrital nº 25.966/2005, mediante petição a ser enviada 

exclusivamente, para o endereço eletrônico: colic@dftrans.df.gov.br. 

19.2 Para impugnar presente Pregão qualquer licitante poderá fazê-lo até 2 (dois) dias 

úteis que anteceder a abertura da sessão pública, no endereço eletrônico: 

colic@dftrans.df.gov.br 

19.3 Caberá à Pregoeira, auxiliado pela unidade requisitante, decidir sobre a petição no prazo de 

até 24 (vinte e quatro) horas. 

19.4 Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que haja modificação dos seus 

termos que impactem na formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data 

para realização do certame. 

19.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser envidados 

ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico pelo endereço eletrônico: colic@dftrans.df.gov.br 

19.6 As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira por meio do sítio 

eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br e www.dftrans.df.gov.br (opção “institucional – 

Licitações), ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações 

prestadas pela Pregoeira. 

19.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

19.8 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 

interessado. 

19.9 Não serão reconhecidos as impugnações e os pedidos de esclarecimento apresentadas após 

o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não 

mailto:colic@dftrans.df.gov.br
mailto:gcl@dftrans.df.gov.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.dftrans.df.gov.br/
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habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente, ou 

interpostos por meio de fac-símile. 

19.10 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, 

de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do 

administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para 

impugnar Edital). 

20 DA SUSTENTABILIDADE. 

20.1 As normas definidas para este item são as estabelecidas no Termo de Referência Anexo I 

e seus Anexos, constantes neste Edital. 

21 DOS DISPOSITIVOS ANTICORRUPÇÃO. 

21.1 Em cumprimento ao Decreto Distrital nº 34031/2012, havendo irregularidades neste 

instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, pelo telefone 0800-

6449060. (Parecer nº 330/2014-PROCAD/PGDF). 

22 DISPOSIÇÕES GERAIS. 

22.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário pela Pregoeira. 

22.2 Não havendo possibilidade de conexão do DFTRANS com o site 

www.comprasgovernamentais.gov.br no dia da realização da licitação será publicado um aviso na 

página do órgão www.dftrans.df.gov.br (opção “institucional – Licitações), ficando todos os 

Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira. 

22.3 No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

22.4 A Adjudicação e Homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

22.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.dftrans.df.gov.br/
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22.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

22.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

22.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.10 A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá 

revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. A anulação do 

procedimento licitatório induz à do contrato. As licitantes não terão direito à indenização em 

decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de 

ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.  

22.11 A DFTRANS – Transporte Urbano do Distrito Federal reserva-se ao direito de revogar total 

ou parcialmente a presente licitação, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49, da Lei nº 

8.666/93, não cabendo às licitantes o direito a indenização, ressalvado o disposto no parágrafo 

único do art. 59 da citada lei.  

22.12 Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 

relevantes e que, ao final, será assinada pelo pregoeiro e pelos proponentes presentes;  

22.13 Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo pregoeiro, de acordo com o que reza a 

Lei nº 10.520/2002, o Decreto Distrital nº 23.460/2002, Decreto nº 5.450/2005, aplicável no 

Distrito Federal por força do Decreto Distrital nº 25.966/2005, Instrução Normativa nº 05/2017 – 

MPOG, aplicável no Distrito Federal por força do Decreto Distrital nº 38.934/2018, e, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666/1993. 

22.14 O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 

www.comprasgovernamentais.gov.br e www.dftrans.df.gov.br , e também poderão ser lidos e/ou 

obtidos no endereço SAIN- Setor de Áreas Isoladas Norte – Asa Norte – Estação Rodoferroviária – 

Sobreloja – Ala Sul – CEP: 70.631-900 – Brasília - DF, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.dftrans.df.gov.br/
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12:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência e seus Anexos 

ANEXO II – Declaração de Sustentabilidade Ambiental; 

ANEXO III – Planilha de dados cadastrais; 

ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços 

ANEXO V – Minuta do Contrato 

ANEXO VI – Planilha de Estimativa de Preços Máximos 

 

Brasília - DF, 16 de agosto de 2018. 

 

______________________________________ 

TALITA REBECA LARA DE SOUSA 

PREGOEIRA 



26/06/2018 SEI/GDF - 9541529 - Termo de Referência

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=12025606&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110013740&infra_… 1/6

GOVERNO DO DISTRITO FEDERALà
TRáN“PORTEàURBáNOàDOàDI“TRITOàFEDERáLà

GeƌġŶĐiaàdeàCoŵpƌasàeàCoŶtƌataçƁes

TeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐiaà“EI-GDFà-àDFTRáN“/DIRáF/COLIC/GECCO à

à

TERMO DE REFERÊNCIA

 

ϭ. DO OBJETO

ϭ.ϭ. CoŶtƌataçĆoàdeàeŵpƌesaàespeĐializadaàpaƌaàaàŵaŶuteŶçĆoàĐoƌƌeƟvaàdoà“isteŵaàdeàPƌoteçĆoàĐoŶtƌaàDesĐaƌgasàátŵosfĠƌiĐasà–à“PDá,
ĐoŵàfoƌŶeĐiŵeŶtoàdeàŵateƌiais,àpeças,àŵĆoàdeàoďƌa,àĐeƌƟfiĐaçƁes,àlaudosàtĠĐŶiĐos,àateƌƌaŵeŶtosàeàeƋualizaçƁesàŶaàsedeàdoàTƌaŶspoƌteàUƌďaŶo
doàDistƌitoàFedeƌalà–àDFTRáN“.

Ϯ. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

Ϯ.ϭ. ásàespeĐifiĐaçƁesàtĠĐŶiĐas,àaàŵĆoàdeàoďƌa,àfoƌŶeĐiŵeŶtoàdeàŵateƌiais,àpeçasàeàlaudoàtĠĐŶiĐo,àdesĐƌitosàaďaiǆo:

Materiais / Peças UŶidade de ForŶeciŵeŶto QuaŶƟdade

BuĐhaàPVCà“-ϭϬ UŶidade ϰϴϱ

HasteàdeàáteƌƌaŵeŶtoàϱ/ϴàǆàϯŵ UŶidade ϭϮ

CoŶeĐtoƌàdeàŵediçĆoàdeàateƌƌaŵeŶtoàiŶspeçĆoàϱϬŵŵϮ UŶidade Ϭϲ

CoŶeĐtoƌàdeàpƌessĆoàϯϱŵŵà“plitàďolt UŶidade ϲϴ

CoŶeĐtoƌàpaƌaàteƌŵiŶalàaĠƌeoàƌefoƌçadoàϱ/ϴ͟à/ϯϱŵŵ UŶidade ϭϮ

CoŶeĐtoƌà“plitàďoltàdeàϱϬŵŵ UŶidade ϭϮ

CoƌdoalhaàdeàĐoďƌeàŶuàϯϱŵŵϮ Metƌos ϰϴϱ

CoƌdoalhaàdeàĐoďƌeàŶuàϱϬŵŵϮ Metƌos Ϯϴ

IŵpeƌŵeaďilizaŶteàpoliuƌetaŶoàďisŶagaàϯϬϬŵg UŶidade Ϭϲ

PaƌafusoàseǆtavadoàƌosĐaàsoďeƌďaàϱ/ϭϲ͟àǆàϲϬŵŵ UŶidade ϰϴϱ

PƌesilhaàdeàlatĆoàfuƌoàϯ/ϴ UŶidade ϰϴϱ

Paƌafusoàseǆtavadoàϭ/ϰàǆàϱϬŵŵϮ UŶidade ϳϲ

CaiǆaàdeàiŶspeçĆoàdeàateƌƌaŵeŶtoàϯϬǆϯϬǆϱϬàálveŶaƌia UŶidade Ϭϭ

TaŵpĆoàdeàfeƌƌoàT-ϭϲàϯϬǆϯϬ UŶidade Ϭϭ

GƌaŵpoàpaƌaàhasteàƌefoƌçadoàTHàϱϴR UŶidade Ϭϲ

CoŶeĐtoƌàpaƌaàteƌŵiŶalàaĠƌeoàgalvaŶizadoàϯ/ϴ UŶidade ϭϮ

TeƌŵiŶalàaĠƌeoàH-ϲϬϬŵŵàgalvaŶizadoàHCTàϯ/ϴ͟ UŶidade ϭϮ

TuďoàdeàfeƌƌoàgalvaŶizadoàdeàϭ.ϭ/Ϯàϯŵà;ŵastƌoͿ UŶidade Ϭϰ

Isoladoƌàdeàŵastƌoàdeàϭ.ϭ/Ϯàƌefoƌçado UŶidade ϭϮ

BuĐhaàdeàƌeduçĆoàdeàϭ.ϭ/Ϯàpaƌaà¾ UŶidade Ϭϰ

CaptoƌàFƌaŶkliŶàdeàϰàpoŶtas UŶidade Ϭϰ

BaseàŵetĄliĐaàdeàϭ.ϭ/ϮàgalvaŶizada UŶidade Ϭϰ

CoŶjuŶtoàdeàĐoŶtƌaveŶtageŵàpaƌaàŵastƌo UŶidade Ϭϰ

IsoladoƌesàdeàdesĐidaàdeà“PDáàgptàϭϬàgalvaŶizado UŶidade ϲϬ

MĆoàdeàoďƌa “eƌviço Ϭϭ

LaudoàtĠĐŶiĐoà/àtesteàdeàfuŶĐioŶaŵeŶtoàdoà“PDá “eƌviço Ϭϭ

 

ϯ. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

ϯ.ϭ. IŶstalaçĆoà dasà Đoƌdoalhasà deà Đoďƌeà Ŷuà deà ϯϱŵŵϮà eŵà todaà aà peƌifeƌiaà ;Gaiolaà deà FaƌadaǇͿ,à ĐoŶtoƌŶaŶdoà todaà aà Đoďeƌtuƌaà da
edifiĐaçĆo,àfazeŶdoàfeĐhaŵeŶtoàeŵàaŶelàsupeƌioƌàŶaàĐoďeƌtuƌa,àfiǆaŶdoàpoƌàŵeioàdeàeleŵeŶtosàdeàfiǆaçƁesàĐoŵàisoladoƌesàsiŵplesàgalvaŶizadosàe
paƌafusosàapƌopƌiados;
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ϯ.Ϯ. DeveƌĆoàseƌàƌevisadasàasàhastesàgalvaŶizadasàaàfogo,àteƌŵiŶaisàaĠƌeosàh-ϲϬϬŵŵàǆàϯ/ϴ ,͟àfiǆadasàeŵàĐadaàpoŶtoàdeàdesĐidaàpaƌaào
ateƌƌaŵeŶto;

ϯ.ϯ. RevisĆoàdosàpoŶtosàdeàateƌƌaŵeŶtoàpaƌaàateŶdeƌàoàsisteŵaà“PDá;

ϯ.ϰ. RevisĆo/iŶstalaçĆoàdeàĐaiǆasàdeàiŶspeçĆo,àĐoŵàaàfiŶalidadeàdeàeŶsaiaƌàaàƌesistġŶĐiaàƀhŵiĐaàdeàateƌƌaŵeŶto;

ϯ.ϱ. EŶsaioàdoàsisteŵaàdeàateƌƌaŵeŶtoàpaƌaàĐeƌƟfiĐaçĆoàdosàvaloƌesàdasàƌesistġŶĐiasàƀhŵiĐasàdasàŵalhasàdeàateƌƌaŵeŶtoàdaàedifiĐaçĆo;

ϯ.ϲ. IŶstalaçĆoàdeà suďsisteŵaàdeàdesĐidasà Ƌueà iŶteƌligaƌĄà aàŵalhaà Đaptoƌaà atĠà aàŵalhaàdeà ateƌƌaŵeŶtoà ĐoŵàaŵpliaçĆoàdeà Đaďosàde
ĐoďƌeàŶuàďiŵetĄliĐosàpƌovidosàdeàeleŵeŶtosàdeàfiǆaçƁesàƋueàseƌĆoàfiǆadosàŶaàalveŶaƌiaàdaàedifiĐaçĆoàĐoŵàďuĐhaàeàpaƌafusos;

ϯ.ϳ. RevisĆoàdosàtuďosàdeàpƌoteçĆoàŵeĐąŶiĐaàdasàdesĐidasàpaƌaàoàateƌƌaŵeŶto;

ϯ.ϴ. IŵpeƌŵeaďilizaçĆoàdeàtodosàosàfuƌosàĐoŵàiŵpeƌŵeaďilizaŶteàapƌopƌiadoàpaƌaàalveŶaƌia;

ϯ.ϵ. EŶsaioàdeàĐoŶƟŶuidadeàelĠtƌiĐaàeŶtƌeàosàpoŶtosàdaàpaƌteàiŶfeƌioƌàatĠàaàpaƌteàsupeƌioƌàdaàestƌutuƌa,àĐoŵàaàfiŶalidadeàdeàsaďeƌàseàa
ĐoŶƟŶuidadeàelĠtƌiĐaàeàaĐeitĄvelàpaƌaàesĐoaƌàĐoŵàseguƌaŶçaàuŵaàdesĐaƌgaàelĠtƌiĐaàatŵosfĠƌiĐaàpaƌaàaàŵalhaàdeàateƌƌaŵeŶto,àseŵàĐausaƌàdaŶosàa
estƌutuƌaàdaàedifiĐaçĆo;

ϯ.ϭϬ. UƟlizaƌàoàŵĠtodoàdeàeŶsaioàdeàKelviŶàĐoŵàĐaďosàdeàϰàpoŶtasàCϭ,àPϭ,àPϮ,àCϮ,à ĐoŶfoƌŵeàeǆigġŶĐiaàdaàNoƌŵaàϱϰϭϵ/ϭϱ,à iŶjetaŶdo
ĐoƌƌeŶteàdeàϱàaàϭϱϬàaŵpeƌes;

ϯ.ϭϭ. IŶstalaçĆoàdeàŵastƌosàdeàfeƌƌoàtuďulaƌàgalvaŶizadoàdeàϭ.ϭ/Ϯ ,͟àoŶdeàseƌĄàiŶstaladoàosàŶovosàĐaptoƌesàFƌaŶkliŶ,àƋueàfoƌaŵàfuƌtados;

ϯ.ϭϮ. áteƌƌaŵeŶtoàeàeƋualizaçĆoàdeàtodasàasàŵassasàŵetĄliĐasàeǆisteŶtesàŶaàĐoďeƌtuƌaàdaàedifiĐaçĆo;

ϯ.ϭϯ. EƋualizaçĆoàdeàeƋuipoteŶĐiaisàeŶtƌeàasàŵalhasàdeàĐaptaçĆoàeàasàŵassasàŵetĄliĐasàeǆisteŶtesàŶaàĐoďeƌtuƌaàdaàedifiĐaçĆoàpaƌaàfiĐaƌ
ŶoàŵesŵoàpoteŶĐialàeàevitaƌàĐeŶtelhaŵeŶtoàpeƌigoso;

ϯ.ϭϰ. EŵissĆoàdeàáRTà–àáŶotaçĆoàdeàRespoŶsaďilidadeàTĠĐŶiĐa,à ƌegistƌadaàŶoàCREáàpelaàeǆeĐuçĆoàdaàoďƌaàdeà iŶstalaçĆo,àĐoŶteŶdoàŶo
ŵíŶiŵo:

aͿ RelatſƌioàdeàveƌifiĐaçĆoàdeàŶeĐessidadeàdoà“PDáàeàdeàseleçĆoàdoàƌespeĐƟvoàŶívelàdeàpƌoteçĆo;

ďͿ MediçĆoàdaàƌesistġŶĐiaàdeàateƌƌaŵeŶtoàpaƌaàĐasoàdeà“PDáàeǆteƌŶo;

ĐͿ CoŶƟŶuidadeàelĠtƌiĐaàpaƌaà“PDáàestƌutuƌal;

dͿ PaƌeĐeƌàĐoŶstaŶdoàaàĐoŶfoƌŵidadeàdoà“PDá.

ϯ.ϭϱ. Todosà osà seƌviçosà deveƌĆoà seƌà eǆeĐutadosà deŶtƌoà dasà Ŷoƌŵasà eà padƌƁesà daà áBNT/NBRà Đoŵà aĐoŵpaŶhaŵeŶtoà deà pƌofissioŶal
haďilitadoàeŵàseuà ƌespeĐƟvoàCoŶselhoàeà seŵpƌeàoďseƌvaŶdoàƋueàosàpƌodutosà foƌŶeĐidosàdeveƌĆoà seƌàdeàϭªà liŶha,à eàosà tƌaďalhosàdeveƌĆoà seƌ
eǆeĐutadosàdeŶtƌoàdasàŶoƌŵasàtĠĐŶiĐasàdeàseguƌaŶçaàdoàtƌaďalho;

ϯ.ϭϲ. PaƌaàaàeǆeĐuçĆoàdosàseƌviçosàoďjetoàdesteàTeƌŵoàaàeŵpƌesaàĐoŶtƌatadaàdeveƌĄàĐoŶteƌàeŵàseuàƋuadƌo,àpƌofissioŶalàdeàŶívelàsupeƌioƌ
haďilitadoàpeloàCoŶselhoàRegioŶalàdeàEŶgeŶhaƌia,àáƌƋuitetuƌaàeàágƌoŶoŵiaà–àCREáàouàCoŶselhoàdeàáƌƋuitetuƌaàeàUƌďaŶisŵo.

ϰ. DA JUSTIFICATIVA

ϰ.ϭ. áàDFTRáN“àsofƌeuàaàteŵposàatƌĄsàĐoŵàvaŶdalisŵo,àoŶdeàfoƌaŵàfuƌtadasàasàĐoƌdoalhasàdeàĐoďƌeàeàoutƌosàĐoŵpoŶeŶtesàdoà“PDá
iŶstaladoàŶoàEd.àRodofeƌƌoviĄƌia.àTalàsituaçĆoàpƌopoƌĐioŶouàuŵàpƌejuízoàăàDFTRáN“,àoŶdeàoĐoƌƌeuàuŵaàdesĐaƌgaàelĠtƌiĐaàatŵosfĠƌiĐa,àfeŶƀŵeŶo
daàŶatuƌezaàaďsolutaŵeŶteàiŵpƌevisívelàeàaleatſƌio,àtaŶtoàeŵàƌelaçĆoàăsàsuasàĐaƌaĐteƌísƟĐasàelĠtƌiĐasà;iŶteŶsidadeàdeàĐoƌƌeŶte,àteŵpoàdeàduƌaçĆo,
etĐ.Ϳ,àĐoŵoàeŵàƌelaçĆoàaosàefeitosàdestƌuidoƌesàdeĐoƌƌeŶtesàdeàsuaàiŶĐidġŶĐiaàsoďƌeàasàedifiĐaçƁes;

ϰ.Ϯ. Nadaà eŵà teƌŵosà pƌĄƟĐosà pƀdeà seƌà feitoà paƌaà seà iŵpediƌà aà desĐaƌgaà eŵà deteƌŵiŶadaà ƌegiĆo.à NĆoà eǆisteà ͞atƌaçĆo͟à aà loŶgas
distąŶĐias,àseŶdoàosàsisteŵasàpƌioƌitaƌiaŵeŶteàƌeĐeptoƌes.àássiŵàseŶdo,àasàsoluçƁesàiŶteƌŶaĐioŶalŵeŶteàapliĐadasàďusĐaŵàtĆoàsoŵeŶteàŵiŶiŵizaƌ
osàefeitosàdestƌuidoƌesàaàpaƌƟƌàdaàĐoloĐaçĆoàdeàpoŶtosàpƌefeƌeŶĐiaisàdeàĐaptaçĆoàeàĐoŶduçĆoàseguƌaàdaàdesĐaƌgaàpaƌaàaàteƌƌa;

ϰ.ϯ. Oà “PDáà Ġà fuŶdaŵeŶtalà paƌaà gaƌaŶƟƌà aà seguƌaŶçaà dasà pessoasà eà taŵďĠŵà paƌaà salvaguaƌdaƌà oà patƌiŵƀŶio,à aà pƌoteçĆoà ĐoŶtƌa
desĐaƌgasàatŵosfĠƌiĐasàdeveàseƌàĐoŶĐeďidaàdeàfoƌŵaàaàgaƌaŶƟƌàƋueàosàƌaios,àaosàƋuaisàtodasàasàedifiĐaçƁesàestĆoàsusĐeơveis,àsejaŵàĐoŶduzidos
paƌaàoàsoloàdeàfoƌŵaàƌĄpidaàeàseguƌa,àseŵàpƌovoĐaƌàdaŶos;

ϰ.ϰ. ássiŵ,àjusƟfiĐa-seàaàpƌestaçĆoàdeàseƌviçoàdeàŵaŶuteŶçĆoàdoà“PDá,àeǆpostoàăàaçĆoàdiƌetaàdaàƌadiaçĆoàsolaƌ,àĐhuvasàiŶteŶsas,àpoeiƌa,
vaŶdalisŵo,àeàƌesistġŶĐiaàăsàĐoŶdiçƁesàaŵďieŶtaisàeàoàateŶdiŵeŶtoàdasàeǆigġŶĐiasàdoàCBMDFà–àCoƌpoàdeàBoŵďeiƌosàdoàDistƌitoàFedeƌal.

ϱ. VISTORIA DO LOCAL DOS SERVIÇOS

ϱ.ϭ. ásàeŵpƌesasàiŶteƌessadasàpoderão ƌealizaƌàvistoƌiaàpaƌaàoďteŶçĆoàdeàtodasàasàiŶfoƌŵaçƁesàtĠĐŶiĐasàeàĐoŶdiçƁesàdeàeǆeĐuçĆoàdos
seƌviços,àaàeǆeŵploàde:àefetuaƌàveƌifiĐaçĆoàdasàĐaƌaĐteƌísƟĐasàtĠĐŶiĐasàeàaĐessos,àďeŵàĐoŵoàpaƌaàuŵaàavaliaçĆoàdasàiŶstalaçƁesàeǆisteŶtes,àeŶtƌe
outƌas,àăàdefiŶiçĆoàdosàiteŶsàĐoŵpoŶeŶtesàdaàpƌoposta,àƋueàpaƌaàoàĐasoàespeĐífiĐo,àsſàaàvisitaàpƌeseŶĐialàpossiďilitaàaàoďteŶçĆoàdasàiŶfoƌŵaçƁesàe
dasàĐoŶdiçƁesàloĐaisàpaƌaàoàĐuŵpƌiŵeŶtoàdasàoďƌigaçƁesàƌesultaŶtesàdaàĐoŶtƌataçĆoàdoàoďjeto,àdeàŵodoàaàŶĆoàdeiǆaƌàdúvidasàsoďƌeàosàtƌaďalhosàa
eǆeĐutaƌ;

ϱ.Ϯ. Oà liĐitaŶteàoptaŶdoàpelaàvistoƌia,àessaàdeveƌĄàseƌà ƌealizadaàeŵàdiaàúƟl,à ĐoŵàaĐoŵpaŶhaŵeŶtoàdeàuŵàseƌvidoƌà ƌepƌeseŶtaŶteàda
DFTRáN“,àageŶdadaàpƌeviaŵeŶteàpeloàtelefoŶeàϯϬϰϯ-ϬϰϮϱ,àdeàseguŶdaàaàseǆta-feiƌa,àdasàϵ:ϬϬhàăsàϭϳ:ϬϬàhoƌas,àeŵàsuaàsede,àloĐalizadoàŶaà“áINà-
“ETORàãREá“àI“OLáDá“àNORTEà–àEstaçĆoàRodofeƌƌoviĄƌia,àsoďƌelojaà–àálaà“ulà–àBƌasília/DF;

ϱ.ϯ. áàvistoƌiaàdeveƌĄàseƌàfeitaàeŵàĐoŵpaŶhiaàdeàseƌvidoƌ;aͿàdoàDFTRáN“àatĠàϮà;doisͿàdiasàúteisàaŶteƌioƌesàăàdataàfiǆadaàpaƌaàaàaďeƌtuƌa
daàsessĆoàpúďliĐa;

ϱ.ϰ. Realizadaà aà visita/vistoƌia,à aà CooƌdeŶaçĆoà deà LogísƟĐaà eŵiƟƌĄà oà átestadoà deà Vistoƌia,à ĐoŶfoƌŵeàŵodeloà aŶeǆoà Ŷesteà Teƌŵoà de
RefeƌġŶĐia,àatestaŶdoàteǆtualŵeŶteàƋueàaàLiĐitaŶteàvistoƌiouàosàloĐaisàoŶdeàseƌĆoàeǆeĐutadosàosàseƌviçosàeàƋueàtoŵouàĐoŶheĐiŵeŶtoàdeàtodasàas
iŶfoƌŵaçƁes,àpeĐuliaƌidadesàeàĐoŶdiçƁesàpaƌaàĐuŵpƌiŵeŶtoàdasàoďƌigaçƁesàassuŵidasàƌelaĐioŶadasàaoàoďjetoàdestaàliĐitaçĆo;

ϱ.ϱ. Casoà aà iŶteƌessadaà opteà poƌà ŶĆoà ƌealizaƌà aà visita/vistoƌiaà Ŷosà loĐais,à assuŵiƌĄà todoà eà ƋualƋueƌà ƌisĐoà poƌà suaà deĐisĆoà eà se
ĐoŵpƌoŵeteŶdoàaàpƌestaƌàfielŵeŶteàoàseƌviçoàdoàpƌeseŶteàTeƌŵo.

ϲ. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

ϲ.ϭ. EŶtƌegaƌàosàseƌviçosàoďjetoàdesteàIŶstƌuŵeŶto,àŶoàpƌazoàŵĄǆiŵoàdeàϯϬà;tƌiŶtaͿàdiasàĐoƌƌidosàaàpaƌƟƌàdoàƌeĐeďiŵeŶtoàdaàOƌdeŵàde
“eƌviço;

ϲ.Ϯ. OàƌeĐeďiŵeŶtoàdoàoďjetoàseƌĄàƌealizadoàdefiŶiƟvaŵeŶteàeŵàatĠàϭϱà;ƋuiŶzeͿàdiasàƋuaŶdoàdaàĐoŶĐlusĆoàdosàseƌviçosàiŶtegƌalŵeŶte,
veƌifiĐadasàaàadeƋuaçĆoàdoàoďjetoàaosàteƌŵosàĐoŶtƌatuais,àeàdeveƌĆoàteƌàsidoàsaƟsfeitasàasàĐoŶdiçƁesàaàseguiƌ:

aͿ ateŶdidasà todasà asà ƌeĐlaŵaçƁesà daà FisĐalizaçĆo,à ƌefeƌeŶtesà aà defeitosà ouà iŵpeƌfeiçƁesà apoŶtadosà ouà Ƌueà veŶhaŵà aà seƌ
veƌifiĐadosàeŵàƋualƋueƌàeleŵeŶtoàdosàseƌviçosàeǆeĐutados;

ďͿ veƌifiĐadosàosàƌesultadosàdosàƌelatſƌiosàeàlaudosàƋueàdeveƌĆoàestaƌàdeàaĐoƌdoàĐoŵàosàpadƌƁesàdeàlegislaçĆoàvigeŶte.
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ϲ.ϯ. Oà ƌeĐeďiŵeŶtoà pelaà ádŵiŶistƌaçĆoà ŶĆoà ŵodifiĐa,à ƌestƌiŶgeà ouà elideà aà pleŶaà ƌespoŶsaďilidadeà daà CONTRáTáDáà pelaà solidezà e
seguƌaŶçaàdoàseƌviço,àŶeŵàĠƟĐo-pƌofissioŶalàpelaàpeƌfeitaàeǆeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌato,àdeŶtƌoàdosàliŵitesàestaďeleĐidosàpelaàlegislaçĆoàdeàƌegġŶĐiaàou
peloàĐoŶtƌato.

ϳ. DA GARANTIA

ϳ.ϭ. áàgaƌaŶƟaàdosàseƌviçosàeàŵateƌiaisàdeveƌĄàseƌàde,àŶoàŵíŶiŵo,àϭϮà;dozeͿàŵeses,àapſsàaàeŶtƌegaàeàaàpaƌƟƌàdoàatestoàdaàNotaàFisĐal.

ϴ. DA JUSTIFICATIVA PARA AGRUPAMENTO EM LOTE ÚNICO

ϴ.ϭ. VeƌifiĐa-seàƋueàoàagƌupaŵeŶtoàdosàiteŶsàdoàoďjetoàdoàpƌeseŶteàIŶstƌuŵeŶtoàeŵàloteàúŶiĐo,àteŵàpoƌàoďjeƟvoàaàpadƌoŶizaçĆoàdos
seƌviços,à faĐilitaƌà oà geƌeŶĐiaŵeŶtoàdoàoďjetoà aà seƌà ĐoŶtƌatadoàpelaàDFTRáN“,à ďeŵàĐoŵoà ƌeduziƌà Đustosàpaƌaà aàádŵiŶistƌaçĆo,à uŵaàvezàƋueào
geƌeŶĐiaŵeŶtoàdeàŶúŵeƌoàvaƌiadoàdeàfoƌŶeĐedoƌesàtƌazàiŶefiĐiġŶĐiaàeàĐustoàŶaàgestĆoàeàfisĐalizaçĆoàdaàĐoŶtƌataçĆo.

ϵ. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

ϵ.ϭ. àásàdisposiçƁesàĐoŶstaŶtesàŶesteàIŶstƌuŵeŶtoàfoƌaŵàelaďoƌadasàĐoŵàďaseàŶosàseguiŶtesàŶoƌŵaƟvos:

ϵ.ϭ.ϭ. DeĐƌetosàDistƌitaisàŶºàϮϯ.ϰϲϬ/ϮϬϬϮ;àϮϱ.ϵϲϲ/ϮϬϬϱ;àϮϲ.ϴϱϭ/ϮϬϬϲ;àϯϮ.ϱϵϴ/ϮϬϭϬ;àϯϮ.ϳϲϳ/ϮϬϭϭ;àϮϴ.ϰϯϳ/ϮϬϬϳ;àϯϲ.ϱϭϵ/ϮϬϭϱ;

ϵ.ϭ.Ϯ. DeĐƌetosàFedeƌaisàŶºàϯ.ϱϱϱ/ϮϬϬϬ;àϱ.ϰϱϬ/ϮϬϬϱ;

ϵ.ϭ.ϯ. LeisàDistƌitaisàŶºàϰ.ϲϭϭ/ϮϬϭϭ,àϰ.ϳϳϬ/ϮϬϭϮ;

ϵ.ϭ.ϰ. LeisàFedeƌaisàŶºàϭϬ.ϱϮϬ/ϮϬϬϮ,àϴ.ϲϲϲ/ϭϵϵϯ,àϴ.Ϭϳϴ/ϭϵϵϬ.

ϵ.ϭ.ϱ. LeiàCoŵpleŵeŶtaƌàŶºàϭϮϯ/ϮϬϬϲ.

ϭϬ. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

ϭϬ.ϭ. áàŵodalidadeàdeàliĐitaçĆoàseƌĄàdefiŶidaàpelaàCooƌdeŶaçĆoàdeàLiĐitaçƁesàeàCoŶtƌatosàapſsàaàƌealizaçĆoàdaàpesƋuisaàdeàpƌeços,àĐoŵào
oďjeƟvoàdeàateŶdeƌàaosàpƌiŶĐípiosàlegaisàdaàtƌaŶspaƌġŶĐia,àefiĐiġŶĐiaàeàeĐoŶoŵiĐidadeàpaƌaàaàádŵiŶistƌaçĆoàPúďliĐa;

ϭϬ.Ϯ. OàĐƌitĠƌioàdeàjulgaŵeŶtoàseƌĄàoàdeàMENORàPREÇOàGLOBáL;

ϭϬ.ϯ. àâ;sͿàliĐitaŶte;sͿàveŶĐedoƌa;sͿàseƌĄ;ĆoͿàadjudiĐadosàoàoďjetoàdaàliĐitaçĆoàpaƌaàeveŶtualàfutuƌaàaƋuisiçĆo.

ϭϭ. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

ϭϭ.ϭ. áàeŵpƌesaàdeveƌĄàĐoŵpƌovaƌàpoƌàatestadoàdeàĐapaĐidadeàtĠĐŶiĐa,àoƌigiŶalàouàauteŶƟĐada,àeǆpedidoàpoƌàpessoaàjuƌídiĐaàdeàdiƌeito
púďliĐoàouàpƌivado,à Ƌueà jĄà eǆeĐutouàouà estejaà eǆeĐutaŶdoàdeà foƌŵaà saƟsfatſƌiaà osà seƌviçosà deàŵesŵaàŶatuƌezaà aoàdaàpƌeseŶteà espeĐifiĐaçĆo
ĐoŶstaŶteàŶesteàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia;

ϭϭ.Ϯ. DeĐlaƌaçĆoàsuďsĐƌitaàpoƌàseuàƌespoŶsĄvelàlegal,àsoďàasàpeŶasàĐaďíveis,àdeàƋueàdispƁeŵàdeàiŶstalaçƁes,àŵĄƋuiŶas,àeƋuipaŵeŶtosàe
pessoalàtĠĐŶiĐoàespeĐializadoàŶeĐessĄƌioàaoàĐuŵpƌiŵeŶtoàdoàoďjetoàdestaàespeĐifiĐaçĆoàƋuaŶdoàdaàassiŶatuƌaàdoàCoŶtƌato;

ϭϭ.ϯ. OàCeƌƟfiĐadoàdeàhaďilitaçĆoàlegalàeŵiƟdoàpeloàCREá,àƋueàĐoŵpƌoveàoàƌegistƌo,àaàiŶsĐƌiçĆoàeàaàsituaçĆoàƌegulaƌàdaàeŵpƌesaàeàdos
seusàRespoŶsĄveisàTĠĐŶiĐosàŶaàeŶƟdade,àdeveƌĄàseƌàapƌeseŶtadoàapſsàaàfiŶalizaçĆoàdoàPƌegĆoàEletƌƀŶiĐo,àjuŶtoàĐoŵàaàDoĐuŵeŶtaçĆoàoƌigiŶalàde
HaďilitaçĆo.

ϭϮ. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

ϭϮ.ϭ. áà CONTRáTáDáà deveƌĄà estaƌà eŵà aĐoƌdoà Đoŵà asà seguiŶtesà Ŷoƌŵas:à NBR-ϱϰϭϵ/ϮϬϭϱà –à PƌoteçĆoà deà estƌutuƌasà ĐoŶtƌaà desĐaƌgas
atŵosfĠƌiĐas;àNBR-ϭϯϱϳϭ/ϭϵϵϲà–àHastesàdeàateƌƌaŵeŶtoàeŵàaçoàĐoďƌeadoàeàaĐessſƌiosàeàNRàϯϱ/ϮϬϭϯà–àNoƌŵaàpaƌaàTƌaďalhoàeŵàaltuƌa;

ϭϮ.Ϯ. RespoŶsaďilizaƌ-seà iŶtegƌalŵeŶteàpelaàeǆeĐuçĆoàdosàseƌviçosàĐoŶtƌatados,àeŵpeŶhaŶdo-seàpaƌaàƋueàosàŵesŵosàsejaŵàƌealizados
poƌàŵĆoàdeàoďƌaàtĠĐŶiĐaàƋualifiĐada,àĐoŵàesŵeƌoàeàpeƌfeiçĆo,àeŵàĐoŶfoƌŵidadeàĐoŵàasàdisposiçƁesàdesteàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia,àďeŵàĐoŵoàĐoŵàas
ĐoŶdiçƁesàpƌopostasàeàaĐeitasàŶaà liĐitaçĆo,à jĄàdeveŶdoàestaƌà iŶĐlusosàŶoàvaloƌàpƌopostoà todosàosà ĐustosàpeƌƟŶeŶtesàăà foƌŵaçĆoàdoàpƌeço,à tais
Đoŵoà ŵateƌial,à ŵĆoà deà oďƌa,à eƋuipaŵeŶtosà deà seguƌaŶçaà ;EPI“Ϳ,à tƌaŶspoƌtes,à iŵpostos,à taǆas,à eŶĐaƌgosà soĐiaisà tƌaďalhistas,à fƌeteà eà deŵais
iŶĐidġŶĐias;

ϭϮ.ϯ. áà ĐoŶtƌatadaà ŶĆoà podeƌĄ,à eŵà hipſteseà ŶeŶhuŵa,à iŶiĐiaƌà osà seƌviçosà ĐoŶtƌatadosà seŵà pƌĠviaà eŵissĆo,à pelaà ĐoŶtƌataŶte
;FI“CáLI)áÇÃOͿàdaàĐoƌƌespoŶdeŶteàOƌdeŵàdeà“eƌviço;

ϭϮ.ϰ. TƌaŶspoƌtaƌàseusàfuŶĐioŶĄƌios,àfeƌƌaŵeŶtasàeàeƋuipaŵeŶtos,àpaƌaàoàloĐalàdeàseƌviço;

ϭϮ.ϱ. Repaƌaƌ,àĐoƌƌigiƌ,àƌeŵoveƌàouàsuďsƟtuiƌ,àăsàsuasàeǆpeŶsas,àŶoàtotalàouàeŵàpaƌte,àasàpeçasàuƟlizadas,àeŵàƋueàseàveƌifiĐaƌeŵàvíĐios,
defeitosàouàiŶĐoƌƌeçƁesàƌesultaŶtesàdaàeǆeĐuçĆoàouàvíĐiosàdeàfaďƌiĐaçĆo;

ϭϮ.ϲ. NoƟfiĐaƌà aà CONTRáTáNTE,à eŵà ƋualƋueƌà ŵoŵeŶto,à daà eǆistġŶĐiaà deà oĐoƌƌġŶĐiasà Ƌueà veŶhaŵà afetaƌà aà eǆeĐuçĆoà dosà seƌviços
ĐoŶtƌatados;

ϭϮ.ϳ. Repaƌaƌ,à ouà ƋuaŶdoà istoà foƌà iŵpossível,à iŶdeŶizaƌà poƌà daŶosàŵateƌiaisà e/ouà pessoais,à eƌƌosà Ŷaà eǆeĐuçĆoàdosà seƌviçosà oďjetoà do
pƌeseŶteàteƌŵoàdeàƌefeƌġŶĐia,àƋueàsoďƌeveŶhaàeŵàpƌejuízoàdaàCONTRáTáNTEàouàdeàteƌĐeiƌos,àseŵàƋuaisƋueƌàƀŶusàpaƌaàaàCONTRáTáNTE;

ϭϮ.ϴ. RespoŶsaďilizaƌ-seàpoƌàƋuaisƋueƌàdaŶosàƋueàseusàeŵpƌegadosàĐausaƌeŵàăàádŵiŶistƌaçĆo;

ϭϮ.ϵ. RespoŶsaďilizaƌ-seàpoƌàƋualƋueƌàateŶdiŵeŶtoàŵĠdiĐo,àaĐideŶteàouàŵalàsúďitoàƋueàveŶhaàoĐoƌƌeƌàĐoŵàseusàeŵpƌegados;

ϭϮ.ϭϬ. ássuŵiƌàtodasàeàƋuaisƋueƌàƌeĐlaŵaçƁesàeàaƌĐaƌàĐoŵàosàƀŶusàdeĐoƌƌeŶtesàdasàaçƁesàjudiĐiais,àpoƌàpƌejuízosàhavidosàeàoƌigiŶadosàda
eǆeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌato,àeàƋueàsejaŵàajuizadosàĐoŶtƌaàaàCONTRáTáNTEàpoƌàteƌĐeiƌos;

ϭϮ.ϭϭ. MaŶteƌàdevidaŵeŶteàliŵposàosàloĐaisàoŶdeàseàƌealizaƌeŵàosàseƌviços;

ϭϮ.ϭϮ. UƟlizaƌàŵateƌialàdeàliŵpezaàpƌſpƌio,àŶĆoàpodeŶdoàuƟlizaƌàŵateƌiaisàdeàliŵpezaàdaàCONTRáTáNTEàouàdeàsuasàdeŵaisàteƌĐeiƌizadas,àa
ŶĆoàseƌàƋueàaàádŵiŶistƌaçĆo,àeŵàĐaƌĄteƌàdeàeǆĐepĐioŶalidade,àoàpeƌŵita;

ϭϮ.ϭϯ. RefazeƌàtodoàeàƋualƋueƌàseƌviçoàŶĆoàapƌovadoàpelaàCONTRáTáNTE,àseŵàƋualƋueƌàƀŶusàadiĐioŶal;

ϭϮ.ϭϰ. “uďsƟtuiƌà iŵediataŵeŶteàƋualƋueƌàeŵpƌegadoàƌespoŶsĄvelàpelaàeǆeĐuçĆoàdosàseƌviçosàƋueàĐausaƌàeŵďaƌaçoàăàďoaàeǆeĐuçĆoàdo
ĐoŶtƌatoàouàpoƌàƌeĐoŵeŶdaçĆoàdaàfisĐalizaçĆo;

ϭϮ.ϭϱ. EǆeĐutaƌàeàeŶtƌegaƌàosàseƌviçosàoďjetoàdesteàIŶstƌuŵeŶto,àŶoàpƌazoàŵĄǆiŵoàdeàϯϬà;tƌiŶtaͿàdiasàĐoƌƌidosàaàpaƌƟƌàdoàƌeĐeďiŵeŶtoàda
Oƌdeŵàdeà“eƌviço;

ϭϮ.ϭϲ. RespoŶsaďilizaƌ-seàpoƌàtodasàasàdespesasàiŶeƌeŶtesàăàĐoŶtƌataçĆo,àpƌoveŶieŶtesàdaàƌealizaçĆoàdosàseƌviçosàdeàtƌoĐaàdeàdisposiƟvos,
ƌeĐaƌga,àtesteàhidƌostĄƟĐo,àtƌaŶspoƌteàdosàeǆƟŶtoƌesàeàoutƌas,àseŵàĐustoàadiĐioŶalàpaƌaàoàCoŶtƌataŶte;

ϭϮ.ϭϳ. CuŵpƌiƌàaàlegislaçĆoàeàasàŶoƌŵasàƌelaƟvasàăà“eguƌaŶçaàeàMediĐiŶaàdoàTƌaďalho,àdiligeŶĐiaŶdoàpaƌaàƋueàseusàpƌofissioŶaisàtƌaďalheŵ
Đoŵà EƋuipaŵeŶtoà deà PƌoteçĆoà IŶdividualà ;EPIͿ,à fiĐaŶdoà aà Đaƌgoà daà CONTRáTáDáà eà asà suasà eǆpeŶsasà oà foƌŶeĐiŵeŶtoà dessesà eƋuipaŵeŶtos,
podeŶdoàaàCONTRáTáNTEàpaƌalisaƌàosàseƌviçosàeŶƋuaŶtoàtaisàeŵpƌegadosàŶĆoàesƟveƌeŵàdevidaŵeŶteàpƌotegidos,àfiĐaŶdoàoàƀŶusàdaàpaƌalisaçĆo
poƌàĐoŶtaàdaàCONTRáTáDá;
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ϭϮ.ϭϴ. áàCONTRáTáDáàƌespoŶdeƌĄàpessoal,àdiƌetaàeàeǆĐlusivaŵeŶteàpelasàƌepaƌaçƁesàdeĐoƌƌeŶtesàdeàaĐideŶtesàdeàtƌaďalhoàŶaàeǆeĐuçĆo
dosà seƌviçosà ĐoŶtƌatadosà eà poƌà daŶosà pessoaisà ouàŵateƌiaisà Đausadosà ăà CONTRáTáNTEà ouà aà teƌĐeiƌos,à ŵesŵoà Ƌueà oĐoƌƌidosà Ŷaà viaà púďliĐa,
deĐoƌƌeŶtesàdaàeǆeĐuçĆoàdosàseƌviços;

ϭϮ.ϭϵ. NĆoàtƌaŶsfeƌiƌàaàoutƌeŵ,àŶoàtodoàouàeŵàpaƌte,àaàeǆeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌato,àsoďàpeŶaàdeàƌesĐisĆoàĐoŶtƌatual;

ϭϮ.ϮϬ. RespoŶdeƌàeàaƌĐaƌ,àeŵàƌelaçĆoàaosàseusàfuŶĐioŶĄƌiosàe/ouàĐoŶtƌatados,àpoƌàtodosàosàeŶĐaƌgosàpƌevideŶĐiĄƌiosàeàoďƌigaçƁesàsoĐiais
pƌevistosà Ŷaà legislaçĆoà soĐialà eà tƌaďalhistaà eŵà vigoƌ,à tƌaŶspoƌte,à seguƌosà deà ƋualƋueƌà Ŷatuƌeza,à peƌdasà eveŶtuais,à despesasà adŵiŶistƌaƟvas,
tƌiďutosàeàdeŵaisàeŶĐaƌgosàŶeĐessĄƌiosàăàveŶdaàdosàeƋuipaŵeŶtos.à“uaàiŶadiŵplġŶĐiaàŶĆoàtƌaŶsfeƌiƌĄàaàƌespoŶsaďilidadeàpoƌàseuàpagaŵeŶtoàă
áutaƌƋuia,à Ŷeŵà podeƌĄà oŶeƌaƌà oà oďjetoà destaà ĐoŶtƌataçĆo,à ƌazĆoà pelaà Ƌualà aà CoŶtƌatadaà ƌeŶuŶĐiaà eǆpƌessaŵeŶteà aà ƋualƋueƌà víŶĐuloà de
solidaƌiedadeàĐoŵàoàDFTRáN“;

ϭϮ.Ϯϭ. PƌovideŶĐiaƌ,àpoƌàsuaàĐoŶtaàeàƌespoŶsaďilidade,àtodosàosàƌegistƌosàeàliĐeŶçasàeǆigidosàpoƌàleiàouàatosàdosàÓƌgĆosàFedeƌais,àEstaduais
eàMuŶiĐipaisàĐoŵpeteŶtes,àpaƌaàaàeǆeĐuçĆoàdosàseƌviços;

ϭϮ.ϮϮ. áàeŵpƌesaàdeveƌĄàpossuiƌàeàŵaŶteƌàeŵàseusàƋuadƌosàduƌaŶteàaàeǆeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌato,àuŵàpƌofissioŶalàdeàŶívelàtĠĐŶiĐoàouàsupeƌioƌ,
aƋuiàdeŶoŵiŶadoàRespoŶsĄvelàTĠĐŶiĐo,àƋueàseƌĄàƌespoŶsĄvelàpelasàsuasàaƟvidadesàtĠĐŶiĐas.à“eƌĆoàĐoŶsideƌadosàpƌofissioŶaisàhaďilitadosàpaƌaào
eǆeƌĐíĐioàdessasàfuŶçƁesàosàseguiŶtesàpƌofissioŶaisà;ĐoŶfoƌŵeàƌesoluçĆoàdoàCONFEáà–àDNàϬϳϬàdeàϮϲàdeàoutuďƌoàdeàϮϬϬϭͿ:àeŶgeŶheiƌoàeletƌiĐista,
eŶgeŶheiƌoà deà ĐoŵputaçĆo,à eŶgeŶheiƌoà ŵeĐąŶiĐo-eletƌiĐista,à eŶgeŶheiƌoà deà pƌoduçĆoà –à ŵodalidadeà eletƌiĐista,à eŶgeŶheiƌoà deà opeƌaçĆoà –
ŵodalidadeàeletƌiĐistaàeà teĐŶſlogoàŶaàĄƌeaàdeàeŶgeŶhaƌiaàelĠtƌiĐa,à ĐoŵpƌovadaŵeŶteà ƌegistƌadosàeŵàseusà ƌespeĐƟvosàCoŶselhosàRegioŶais.àá
ĐoŵpƌovaçĆoàdaàviŶĐulaçĆoàdoàpƌofissioŶalàĐoŵàaàeŵpƌesaàdaƌ-se-ĄàŵediaŶteàaàapƌeseŶtaçĆo,àŶoàŵíŶiŵo,àdeàĐoŶtƌatoàdeàpƌestaçĆoàdeàseƌviços,
ƌegidoàpelaà legislaçĆoà Đivilà Đoŵuŵ,à ĐoŵàpƌazoàŵíŶiŵoàdeàduƌaçĆoàdeteƌŵiŶado,àdeàŵodoàaàgaƌaŶƟƌàaàpeƌŵaŶġŶĐiaàdoàpƌofissioŶalàduƌaŶteàa
eǆeĐuçĆoà dosà seƌviços,à adŵiƟdaà aà suaà suďsƟtuiçĆoà poƌà pƌofissioŶaisà deà eǆpeƌiġŶĐiaà eƋuivaleŶteà ouà supeƌioƌ,à desdeà Ƌueà apƌovadaà pela
ádŵiŶistƌaçĆo;

ϭϮ.Ϯϯ. ápƌeseŶtaƌàfatuƌaàƌefeƌeŶteàaosàŵateƌiaisàfoƌŶeĐidos,àdeŶtƌoàdeàseuàpƌazoàdeàvalidade,àdevidaŵeŶteàaĐoŵpaŶhadaàdasàĐeƌƟdƁes
ŶegaƟvasàdeàdĠďitosàeǆigidasàeŵàlei.

ϭϮ.Ϯϰ. áàCoŶtƌatadaàfiĐaàoďƌigadaàaàaĐeitaƌ,àŶasàŵesŵasàĐoŶdiçƁesàĐoŶtƌatuais,àosàaĐƌĠsĐiŵosàouàsupƌessƁesàƋueàseàfizeƌeŵàŶeĐessĄƌios,
ŶoàŵoŶtaŶteàdeàatĠàϮϱ%à;viŶteàeàĐiŶĐoàpoƌàĐeŶtoͿ,àdoàvaloƌàiŶiĐialŵeŶteàĐoŶtƌatado,àŶosàteƌŵosàdoàaƌt.àϲϱ,à§ϭºàdaàLeiàŶºàϴ.ϲϲϲ/ϭϵϵϯ.

ϭϯ. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

ϭϯ.ϭ. CuŵpƌiƌàeàfazeƌàĐuŵpƌiƌ,àpoƌàiŶteƌŵĠdioàdaàCooƌdeŶaçĆoàdeàLogísƟĐa,àosàteƌŵosàdoàCoŶtƌato,àoďseƌvaŶdo-se,àpƌiŵoƌdialŵeŶte,àa
legislaçĆoàafetaàaosàĐoŶtƌatosàadŵiŶistƌaƟvos;

ϭϯ.Ϯ. NoƟfiĐaƌàăàeŵpƌesaà foƌŶeĐedoƌa,àpoƌàesĐƌito,àaàoĐoƌƌġŶĐiaàdeàƋualƋueƌàaŶoƌŵalidadeàoďseƌvadaàduƌaŶteàaàopeƌaĐioŶalizaçĆoàdo
ĐoŶtƌato;

ϭϯ.ϯ. áĐoŵpaŶhaƌàoàdeseŵpeŶhoàdosàfuŶĐioŶĄƌiosàdaàCONTRáTáDáàduƌaŶteàoàfoƌŶeĐiŵeŶtoàdosàŵateƌiais,àŵaŶteŶdoàƌigoƌosoàĐoŶtƌole
soďƌeàosàŵesŵos;

ϭϯ.ϰ. EfetuaƌàoàpagaŵeŶtoàăàCONTRáTáDáàdeàaĐoƌdoàĐoŵàasàNoƌŵasàdeàPlaŶejaŵeŶto,àOƌçaŵeŶto,àFiŶaŶças,àPatƌiŵƀŶioàeàCoŶtaďilidade
doàDF;

ϭϯ.ϱ. IŶfoƌŵaƌàăàCONTRáTáDáàƋuaisƋueƌàalteƌaçƁesàdeàpƌepostosàdoàſƌgĆo,àŶoàƋueàtaŶgeàăàopeƌaĐioŶalizaçĆoàĐoŶtƌatual;

ϭϯ.ϲ. átestaƌà ouà ƌeĐusaƌà asà Ŷotasà fisĐaisà apƌeseŶtadasà pelaà CONTRáTáDá,à apſsà veƌifiĐaçĆoà daà ĐoŶfoƌŵidadeà doà ŵateƌial/seƌviço
ĐoŶstaŶteàŶaàŶotaàĐoŵàoàefeƟvaŵeŶteàƌeĐeďidoàeàdoàpƌeçoàĐoŵàoàestaďeleĐidoàŶoàĐoŶtƌato;

ϭϯ.ϳ. DeteƌŵiŶaƌàaàƌeƟfiĐaçĆoàdeàdadosàpoƌàpaƌteàdaàCONTRáTáDáàseŵpƌeàƋueàdeteĐtaƌàiŶĐoŶsistġŶĐias,àseŵàpƌejuízoàdasàpeŶalidades
Đaďíveis,àseàfoƌàoàĐaso;

ϭϯ.ϴ. Rejeitaƌ,àŶoàtodoàouàeŵàpaƌte,àosàŵateƌiaisàeŶtƌeguesàeŵàdesaĐoƌdoàĐoŵàasàespeĐifiĐaçƁesàĐoŶƟdasàŶesteàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐiaàou
ĐoŵàasàoďƌigaçƁesàassuŵidasàpelaàCONTRáTáDá;

ϭϯ.ϵ. ReĐeďeƌàosàŵateƌiaisàŶasàĐoŶdiçƁesàiŶtegƌaisàdesteàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia,àoďseƌvadosàosàdisposiƟvosàlegaisàƋuaŶtoàaoàRECEBIMENTO
PROVI“ÓRIOàeàDEFINITIVO,àestaŶdoàoàoďjetoàeŵàĐoŶfoƌŵidadeàĐoŵàasàĐoŶdiçƁesàeàespeĐifiĐaçƁesàtĠĐŶiĐas;

ϭϯ.ϭϬ. áĐoŵpaŶhaƌàeàfisĐalizaƌàaàeǆeĐuçĆoàdoàCoŶtƌato,àfazeŶdoàvaleƌàaàefeƟvidadeàdasàoďƌigaçƁesàassuŵidasàpelaàCONTRáTáDá.

ϭϰ. DAS SANÇÕES

ϭϰ.ϭ. Casoà aà CONTRáTáDáà ŶĆoà Đuŵpƌaà iŶtegƌalŵeŶteà ouà eŵà paƌteà asà oďƌigaçƁesà ĐoŶtƌatuaisà assuŵidas,à gaƌaŶƟdaà aà pƌĠviaà eà aŵpla
defesa,à estaƌĄà sujeitaà ăsà saŶçƁesàpƌevistasàŶoàDeĐƌetoàŶºàϮϲ.ϴϱϭàdeàϯϬàdeàŵaioàdeàϮϬϬϲ,àŶoàDeĐƌetoàŶºàϮϲ.ϵϵϯàdeàϭϮàdeà julhoàdeàϮϬϬϲàeàŶo
DeĐƌetoàŶºàϮϳ.ϬϲϵàdeàϭϰàdeàagostoàdeàϮϬϬϲàe,àsuďsidiaƌiaŵeŶte,àăsàpƌevistasàŶaàLeiàFedeƌalàŶºàϴ.ϲϲϲ/ϵϯ;

ϭϰ.Ϯ. Paƌaà apliĐaçĆoà dasà saŶçƁesà adŵiŶistƌaƟvas,à aà ádŵiŶistƌaçĆoà PúďliĐaà deveƌĄà gaƌaŶƟƌà aà aŵplaà defesa,à deà aĐoƌdoà Đoŵà aà seguiŶte
taďela;

OCORRÊNCIA MULTA

átƌasoàŶaàeŶtƌegaàdosàseƌviços

ààátĠàϯϬàdias àààààϬ,ϯϯ%àdoàĐoŶtƌatoàpoƌàdiaàdeàatƌaso

ààáĐiŵaàdeàϯϬàdias àààààϬ,ϲϲ%àdoàĐoŶtƌatoàpoƌàdiaàdeàatƌaso

ϭϰ.ϯ. PeƌsisƟŶdoà oà ŶĆoà ĐuŵpƌiŵeŶtoà dosà pƌazosà pƌevistos,à assiŵà Đoŵoà haveŶdoà aà iŶeǆeĐuçĆoà paƌĐialà ouà totalà doà foƌŶeĐiŵeŶto,à a
áutaƌƋuiaàpodeƌĄàdeĐlaƌaƌà aàŶulidadeàdoàRegistƌoà eàpƌoĐedeƌàŶovoà Đeƌtaŵeà liĐitatſƌio,à alĠŵàdeà soliĐitaƌà aosàſƌgĆosà ĐoŵpeteŶtesà aà suspeŶsĆo
teŵpoƌĄƌiaàdeàpaƌƟĐipaçĆoàeŵàliĐitaçĆoàeàiŵpediŵeŶtoàdeàĐoŶtƌataƌàĐoŵàaàádŵiŶistƌaçĆo,àpoƌàpƌazoàŶĆoàsupeƌioƌàaàϮà;doisͿàaŶos.

ϭϱ. DA ESTIMATIVA DE CUSTOS

ϭϱ.ϭ. áà pesƋuisaà deàŵeƌĐadoà seƌĄà ƌealizadaà pelaàGeƌġŶĐiaà deà Coŵpƌasà eà CoŶtƌataçƁesà eà deveƌĄà seguiƌà aà espeĐifiĐaçĆoà eà ƋuaŶƟtaƟvo
ĐoŶƟdoàŶoàáŶeǆoàI.

ϭϲ. DA SUSTENTABILIDADE

ϭϲ.ϭ. áàĐoŶtƌatadaàdeveƌĄàdeĐlaƌaƌàƋueàateŶdeàaosàƌeƋuisitosàdeàsusteŶtaďilidadeàpƌevistosàŶoàaƌt.àϮºàdaàLeiàDistƌitalàŶ.ºàϰ.ϳϳϬ/ϮϬϭϮ,àeŵ
ĐoŶfoƌŵidadeàĐoŵàoàDeĐƌetoàŶºàϳ.ϳϰϲ/ϮϬϭϮ,àƋueàƌegulaŵeŶtaàoàaƌt.àϯºàdaàLeiàŶºàϴ.ϲϲϲ/ϭϵϵϯ,àƋueàestaďeleĐeàiŵpleŵeŶtaçĆoàdeàĐƌitĠƌios,àpƌĄƟĐas
eàaçƁesàdeàlogísƟĐaàsusteŶtĄvelàŶoàąŵďitoàdaàádŵiŶistƌaçĆoàPúďliĐaàdoàDistƌitoàFedeƌalàdiƌeta,àautĄƌƋuiĐaàeàfuŶdaĐioŶalàeàdasàeŵpƌesasàestatais
depeŶdeŶtes,àdeveŶdoàseƌàoďseƌvadosàosàƌeƋuisitosàaŵďieŶtaisàĐoŵàŵeŶoƌàiŵpaĐtoàaŵďieŶtalàeŵàƌelaçĆoàaosàseusàsiŵilaƌes.

ϭϳ. DO FATURAMENTO E PAGAMENTO

ϭϳ.ϭ. PaƌaàoàƌeĐeďiŵeŶtoàaàeŵpƌesaàdeveƌĄàĐoŵpƌovaƌàsuaàƌegulaƌidadeàpoƌàŵeioàdosàseguiŶtesàdoĐuŵeŶtos,àeŵàpleŶaàvalidade:
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ϭϳ.ϭ.ϭ. “eĐƌetaƌiaà daà ReĐeitaà Fedeƌalà doà Bƌasil:à CeƌƟdĆoà NegaƟvaà deà DĠďitosà RelaƟvosà ăsà CoŶtƌiďuiçƁesà PƌevideŶĐiĄƌiasà eà ăsà de
TeƌĐeiƌos;

ϭϳ.ϭ.Ϯ. CaiǆaàEĐoŶƀŵiĐaàFedeƌal:àCeƌƟfiĐadoàdeàRegulaƌidadeàdoàFuŶdoàdeàGaƌaŶƟaàpoƌàTeŵpoàdeà“eƌviçoà–àFGT“;

ϭϳ.ϭ.ϯ. “eĐƌetaƌiaàdeàFazeŶdaàdoàDistƌitoàFedeƌal:àCeƌƟdĆoàdeàRegulaƌidadeàĐoŵàaàFazeŶdaàdoàDistƌitoàFedeƌal;

ϭϳ.ϭ.ϰ. JusƟçaàTƌaďalhista:àCeƌƟdĆoàNegaƟvaàdeàDĠďitosàTƌaďalhistasà–àCNDT.

ϭϳ.Ϯ. Oà pagaŵeŶtoà seƌĄà ƌealizadoà deà aĐoƌdoà Đoŵà oà DeĐƌetoà Distƌitalà Ŷºà ϯϮ.ϱϵϴ/ϮϬϭϬà Ƌueà estaďeleĐeà asà Noƌŵasà deà PlaŶejaŵeŶto,
OƌçaŵeŶto,àFiŶaŶças,àPatƌiŵƀŶioàeàCoŶtaďilidadeàdoàDF;

ϭϳ.ϯ. áàŶotaàfisĐalàapƌeseŶtadaàdeveƌĄàseƌàaŶalisadaàeàatestadaàouàƌeĐusadaàatĠàoàϱºàdiaàúƟlàapſsàsuaàapƌeseŶtaçĆo.àOàpagaŵeŶtoàestĄ
ĐoŶdiĐioŶadoàaoàatestoàŶaàŶotaàfisĐal,àpoƌàseƌvidoƌàdesigŶado,àƋueàƌepƌeseŶtaàaàaĐeitaçĆoàeàƌegulaƌidadeàdosàeƋuipaŵeŶtosàeàpƌeçosàĐoŶstaŶtes
ŶaàŶotaàfisĐal;

ϭϳ.ϰ. áàCoŶtƌatadaàdeveƌĄàeŶtƌegaƌàăàCoŶtƌataŶteàaàŶotaàfisĐalàdevidaŵeŶteàpƌeeŶĐhidaàe,àseàoptaŶteàdoà“IMPLE“,àoàTeƌŵoàdeàOpçĆo,
ĐoŶfoƌŵeàlegislaçĆoàpeƌƟŶeŶte;

ϭϳ.ϱ. ásàeŵpƌesasàĐoŵàsedeàouàdoŵiĐílioàŶoàDistƌitoàFedeƌalàĐoŵàĐƌĠditosàdeàvaloƌesàiguaisàouàsupeƌioƌesàaàR$àϱ.ϬϬϬ,ϬϬà;ĐiŶĐoàŵilàƌeaisͿ
teƌĆoàseusàpagaŵeŶtosà feitosàeǆĐlusivaŵeŶteàŵediaŶteàĐƌĠditoàeŵàĐoŶtaàĐoƌƌeŶte,àeŵàŶoŵeàdoàďeŶefiĐiĄƌio,à juŶtoàaoàBaŶĐoàdeàBƌasíliaà“/áà–
BRB.àPaƌaàtaŶtoàdeveƌĆoàapƌeseŶtaƌàoàŶúŵeƌoàdaàĐoŶtaàĐoƌƌeŶteàeàagġŶĐiaàpaƌaàaàefeƟvaàdosàĐƌĠditos,àĐoŶfoƌŵeàestaďeleĐidoàŶoàDeĐƌetoàDistƌital
ŶºàϯϮ.ϳϲϳ/ϮϬϭϭ,àdeàϭϳàdeàfeveƌeiƌoàdeàϮϬϭϭ;

ϭϳ.ϲ. áà CoŶtƌatadaà faƌĄà jusà aoà ƌeĐeďiŵeŶtoà deà pagaŵeŶtoà apeŶasà eŵà ĐoŶtƌapƌestaçĆoà ăà ƌealizaçĆoà efeƟvaà deà Đoŵpƌaà poƌà paƌteà da
CoŶtƌataŶte,àŶĆoàseŶdoàdevidaàƋualƋueƌàƌetƌiďuiçĆoàpeĐuŶiĄƌiaàuŶiĐaŵeŶteàeŵàviƌtudeàdaàeǆistġŶĐiaàdeàƌelaçĆoàĐoŶtƌatual;

ϭϳ.ϳ. áà CoŶtƌataŶteà ŶĆoà seà ƌespoŶsaďilizaƌĄà peloà pagaŵeŶtoà deà ƋuaisƋueƌà aƋuisiçƁesà ŶĆoà ƌealizadasà ouà soliĐitadasà peloà EǆeĐutoƌà de
CoŶtƌatoàouàeŵàdesĐoŶfoƌŵidadeàĐoŵàesteàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia.

ϭϴ. DA FISCALI)AÇÃO DO CONTRATO

ϭϴ.ϭ. áà fisĐalizaçĆoà eà oà ĐoŶtƌoleà doà oďjetoà desseà IŶstƌuŵeŶtoà seƌĆoà eǆeƌĐidosà poƌà ĐoŵissĆoà ouà seƌvidoƌà doà DFTRáN“,à legalŵeŶte
haďilitadoàeàdesigŶadoàpaƌaàdeseŵpeŶhaƌà estaà fuŶçĆo,à ĐoŵàpodeƌesàpaƌaàpƌaƟĐaƌàƋuaisƋueƌà atosàƋueà seàdesƟŶeŵàaàpƌeseƌvaƌàosàdiƌeitosàdo
CONTRáTáNTE,àdeveŶdoàesteàfƌaŶƋueaƌàăàCONTRáTáDáàoàlivƌeàaĐessoàaosàloĐaisàdeàeǆeĐuçĆoàdosàtƌaďalhos.àOseƌvidoƌàouàĐoŵissĆoàaŶotaƌĄàeŵ
ƌegistƌoàpƌſpƌioàtodasàasàoĐoƌƌġŶĐias,àdeteƌŵiŶaŶdoàoàƋueàfoƌàŶeĐessĄƌioàăàƌegulaƌizaçĆoàdasàfaltasàouàdefeitosàoďseƌvados,àeǆeƌĐeŶdo,àaiŶda,àas
deŵaisàatƌiďuiçƁesàeleŶĐadasàŶaàCaƌƟlhaàdoàEǆeĐutoƌ;

ϭϴ.Ϯ. áàfisĐalizaçĆoàdeàƋueàtƌataàesteàiteŵàŶĆoàeǆĐluiàŶeŵàƌeduzàaàƌespoŶsaďilidadeàdaàCONTRáTáDá,àiŶĐlusiveàƌesultaŶteàdeàiŵpeƌfeiçƁes
tĠĐŶiĐas,à víĐiosà ouà eŵpƌegoà deàŵateƌialà iŶadeƋuadoà ouà deà Ƌualidadeà iŶfeƌioƌ,à eà Ŷaà oĐoƌƌġŶĐiaà destes,à ŶĆoà iŵpliĐaà aà ĐoƌƌespoŶsaďilidadeà do
CONTRáTáNTEàouàdeàseusàageŶtes;

ϭϴ.ϯ. OàfoƌŶeĐiŵeŶtoàouàoàseƌviçoàƌejeitado,àsejaàdevidoàaoàusoàdeàŵateƌiaisàeàiŶsuŵos,àsejaàpoƌàteƌàsidoàĐoŶsideƌadoàdeàŵĄàƋualidade,
ŶĆoàseƌĄàpagoàpeloàCONTRáTáNTE,àaƌĐaŶdoàaàCONTRáTáDáàĐoŵàosàƀŶusàdeĐoƌƌeŶtesàdoàfato.

ϭϵ. DO CONTRATO

ϭϵ.ϭ. Paƌaà aà pƌestaçĆoà dosà seƌviçosà seƌĄà foƌŵalizadoà CoŶtƌatoà ádŵiŶistƌaƟvoà estaďeleĐeŶdoà eŵà suasà ĐlĄusulasà todasà asà ĐoŶdiçƁes,
gaƌaŶƟas,àoďƌigaçƁesàeàƌespoŶsaďilidadesàeŶtƌeàasàpaƌtes,àeŵàĐoŶfoƌŵidadeàĐoŵàesteàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐiaàeàdaàpƌopostaàdeàpƌeçosàdaàliĐitaŶte
veŶĐedoƌa;

ϭϵ.Ϯ. áàvigġŶĐiaàdoàĐoŶtƌatoàseƌĄàdeàϭϮà;dozeͿàŵeses,àĐoŶtadosàaàpaƌƟƌàdaàdataàdeàsuaàassiŶatuƌa.

ϮϬ. DO REAJUSTE DE PREÇOS

ϮϬ.ϭ. OàvaloƌàdoàoďjetoàdestaàliĐitaçĆoàĠàfiǆoàeàiƌƌeajustĄvel.

Ϯϭ. GARANTIA CONTRATUAL

Ϯϭ.ϭ. Oà CoŶtƌatado,à Ŷoà pƌazoà deà ϭϬà ;dezͿà diasà Đoƌƌidosà apſsà aà assiŶatuƌaà doà Teƌŵoà deà CoŶtƌato,à pƌestaƌĄà gaƌaŶƟaà Ŷoà valoƌ
ĐoƌƌespoŶdeŶteàaàϮ%à;doisàpoƌàĐeŶtoͿàdoàvaloƌàdoàCoŶtƌato,àpodeŶdoàoptaƌàpoƌàƋualƋueƌàdasàŵodalidadesàpƌevistasàŶoàaƌt.àϱϲàdaàLeiàŶ°àϴ.ϲϲϲ,àde
ϭϵϵϯ.

ϮϮ. DAS OBSERVAÇÕES GERAIS

ϮϮ.ϭ. áàƌelaçĆoàdeàĐoŶtƌatoàestaďeleĐidaàeŶtƌeàaàCoŶtƌataŶteàeàaàCoŶtƌatadaàseƌĄàƌegidaàpelaàLeiàFedeƌalàŶºàϴ.ϲϲϲ/ϭϵϵϯ,àpelosàDeĐƌetos
DistƌitaisàŶºàϯϮ.ϱϵϴ/ϮϬϭϬàeàŶºàϮϲ.ϴϱϭ/ϮϬϬϲàeàsuasàalteƌaçƁes,àseŵàpƌejuízoàdeàdeŵaisàŶoƌŵasàapliĐĄveisàaosàĐoŶtƌatosàadŵiŶistƌaƟvos.

Ϯϯ. DO FORO

Ϯϯ.ϭ. FiĐaàeleitoàoàFoƌoàdeàBƌasília/DF,àĐoŵàƌeŶúŶĐiaàeǆpƌessaàaàƋualƋueƌàoutƌo,àpaƌaàdiƌiŵiƌàasàdúvidasàƌefeƌeŶtesàaoàCoŶtƌato.

à

Bƌasília/DF,àϮϱàdeàjuŶhoàdeàϮϬϭϴ.ààààààààààààààààààààà

 

Elaďoƌadoàpoƌ:

JULIO CESAR CAMARGO

CooƌdeŶaçĆo-GeƌalàádŵiŶistƌaƟvaà

 

ANEXO I

 

Materiais / Peças UŶidade de ForŶeciŵeŶto QuaŶt. Valor
UŶitário

Valor
Total

BuĐhaàPVCà“-ϭϬ UŶidade ϰϴϱ à à

HasteàdeàáteƌƌaŵeŶtoàϱ/ϴàǆàϯŵ UŶidade ϭϮ à à
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CoŶeĐtoƌàdeàŵediçĆoàdeàateƌƌaŵeŶtoàiŶspeçĆoàϱϬŵŵϮ UŶidade Ϭϲ à à

CoŶeĐtoƌàdeàpƌessĆoàϯϱŵŵà“plitàďolt UŶidade ϲϴ à à

CoŶeĐtoƌàpaƌaàteƌŵiŶalàaĠƌeoàƌefoƌçadoàϱ/ϴ͟à/ϯϱŵŵ UŶidade ϭϮ à à

CoŶeĐtoƌà“plitàďoltàdeàϱϬŵŵ UŶidade ϭϮ à à

CoƌdoalhaàdeàĐoďƌeàŶuàϯϱŵŵϮ Metƌos ϰϴϱ à à

CoƌdoalhaàdeàĐoďƌeàŶuàϱϬŵŵϮ Metƌos Ϯϴ à à

IŵpeƌŵeaďilizaŶteàpoliuƌetaŶoàďisŶagaàϯϬϬŵg UŶidade Ϭϲ à à

PaƌafusoàseǆtavadoàƌosĐaàsoďeƌďaàϱ/ϭϲ͟àǆàϲϬŵŵ UŶidade ϰϴϱ à à

PƌesilhaàdeàlatĆoàfuƌoàϯ/ϴ UŶidade ϰϴϱ à à

Paƌafusoàseǆtavadoàϭ/ϰàǆàϱϬŵŵϮ UŶidade ϳϲ à à

CaiǆaàdeàiŶspeçĆoàdeàateƌƌaŵeŶtoàϯϬǆϯϬǆϱϬàálveŶaƌia UŶidade Ϭϭ à à

TaŵpĆoàdeàfeƌƌoàT-ϭϲàϯϬǆϯϬ UŶidade Ϭϭ à à

GƌaŵpoàpaƌaàhasteàƌefoƌçadoàTHàϱϴR UŶidade Ϭϲ à à

CoŶeĐtoƌàpaƌaàteƌŵiŶalàaĠƌeoàgalvaŶizadoàϯ/ϴ UŶidade ϭϮ à à

TeƌŵiŶalàaĠƌeoàH-ϲϬϬŵŵàgalvaŶizadoàHCTàϯ/ϴ͟ UŶidade ϭϮ à à

TuďoàdeàfeƌƌoàgalvaŶizadoàdeàϭ.ϭ/Ϯàϯŵà;ŵastƌoͿ UŶidade Ϭϰ à à

Isoladoƌàdeàŵastƌoàdeàϭ.ϭ/Ϯàƌefoƌçado UŶidade ϭϮ à à

BuĐhaàdeàƌeduçĆoàdeàϭ.ϭ/Ϯàpaƌaà¾ UŶidade Ϭϰ à à

CaptoƌàFƌaŶkliŶàdeàϰàpoŶtas UŶidade Ϭϰ à à

BaseàŵetĄliĐaàdeàϭ.ϭ/ϮàgalvaŶizada UŶidade Ϭϰ à à

CoŶjuŶtoàdeàĐoŶtƌaveŶtageŵàpaƌaàŵastƌo UŶidade Ϭϰ à à

IsoladoƌesàdeàdesĐidaàdeà“PDáàgptàϭϬàgalvaŶizado UŶidade ϲϬ à à

MĆoàdeàoďƌa “eƌviço Ϭϭ à à

LaudoàtĠĐŶiĐoà/àtesteàdeàfuŶĐioŶaŵeŶtoàdoà“PDá “eƌviço Ϭϭ à à

 

 

 

                                       

DoĐuŵeŶtoàassiŶadoàeletƌoŶiĐaŵeŶteàpoƌàJULIO CESAR CAMARGO - Matr. ϮϳϮϰϯϬ-ϴ,
CoordeŶador;aͿ de AdŵiŶistração Geral,àeŵàϮϲ/Ϭϲ/ϮϬϭϴ,àăsàϭϭ:ϰϳ,àĐoŶfoƌŵeàaƌt.àϲºàdo
DeĐƌetoàŶ°àϯϲ.ϳϱϲ,àdeàϭϲàdeàseteŵďƌoàdeàϮϬϭϱ,àpuďliĐadoàŶoàDiĄƌioàOfiĐialàdoàDistƌitoàFedeƌalàŶº
ϭϴϬ,àƋuiŶta-feiƌa,àϭϳàdeàseteŵďƌoàdeàϮϬϭϱ.

áàauteŶƟĐidadeàdoàdoĐuŵeŶtoàpodeàseƌàĐoŶfeƌidaàŶoàsite:
hƩp://sei.df.gov.ďƌ/sei/ĐoŶtƌoladoƌ_eǆteƌŶo.php?
aĐao=doĐuŵeŶto_ĐoŶfeƌiƌ&id_oƌgao_aĐesso_eǆteƌŶo=Ϭà
veƌifiĐadoƌ=àϵϱϰϭϱϮϵàĐſdigoàCRC=àϴϲϳAϵϵFϯ.

"Bƌasíliaà-àPatƌiŵƀŶioàCultuƌalàdaàHuŵaŶidade"

“áINà-àEstaçĆoàRodofeƌƌoviĄƌiaà“oďƌelojaàálaà“ulà-àBaiƌƌoà“etoƌàãƌeasàIsoladasàNoƌteà-àCEPàϳϬϲϯϭ-ϵϬϬà-àDF

à
à

ϬϬϬϵϴ-ϬϬϬϬϳϬϴϲ/ϮϬϭϴ-ϵϴ DoĐ.à“EI/GDFàϵϱϰϭϱϮϵ
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ANEXO II – DO EDITAL 

DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

   

 ___________________________________ condições de participação no Pregão nº 
___/2018, estando enquadrada nas boas práticas em sustentabilidade ambiental, de acordo 
com os critérios exigidos pela Lei Distrital nº 4.770/2012, cumprindo todas as suas 
exigências. 

 

Brasília-DF, ____ de __________ de 2018. 

 

______________________________________________ 
Nome, RG, cargo e assinatura do representante legal da empresa 

 
 
 
 

OBS.: emitir preferencialmente em papel que identifique a licitante. 
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ANEXO III – DO EDITAL 
PLANILHA DE DADOS CADASTRAIS 

Dados da Empresa:  
Razão Social  
CNPJ  
Endereço Completo  
CEP  
Fones / Fax  
E-mail  
Site Internet  
Optante SIMPLES  SIM ( ) NÃO ( )  
 

Dados do Representante da Empresa para assinatura do Contrato: 

Nome 
Cargo 
Nacionalidade 
Estado civil 
Profissão 
Endereço Completo 
Fone / Fax 
CEP 
E-mail 
Carteira de Identidade 
Órgão Expedidor 
CPF 
 
Dados Bancários da Empresa: 
Banco 
Agência 
Conta 
 
Dados do Contato com a Empresa: 
Nome 
Cargo 
Endereço Completo 
CEP 
Fone / Fax 
E-mail 
 
Brasília-DF, ____ de __________ de _____. 
_____________________________________________ 
Representante Legal 
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ANEXO IV – DO EDITAL 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

ITEM ITENS QTDE  VALOR UNIÁRIO VALOR TOTAL 

01   R$ R$ 

02   R$ R$ 

03   R$ R$ 

04   R$ R$ 

Valor Total do Item R$ 
 
 
OBS:   Inclusão na Proposta das seguintes informações:                     
 

 Descrição detalhada do item, COM INDICAÇÃO de todas as características dos serviços, com especificações 

claras e detalhadas; 

 Inclusão de toda e qualquer observação necessária ao conhecimento do DFTRANS que complementem as 

especificações mínimas requeridas referentes aos serviços. 

 Preço unitário e Total da proposta em moeda corrente nacional, expressos em algarismos e por extenso. 

 Declaração expressa de que nos preços propostos estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, inclusive 

tributos, embalagens, encargos sociais, frete, seguro e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a 

incidir sobre o objeto desta licitação, inclusive para a entrega dos materiais no endereço indicado no Edital. 

 Declaração expressa de estar de pleno acordo com todas as condições e obrigações constantes do edital e seus 

anexos. 

 Prazo de validade da Proposta não inferior a 60 (sessenta) dias. 

 Razão social, endereço completo, telefone/fax, da empresa proponente, CNPJ, nome do banco, agência e n° da 

conta bancária onde deseja receber os seus créditos. 

 Juntar todos os documentos solicitados no item 9. 

 

PREÇO TOTAL DA PROPOSTA R$:_________ ( valor por extenso ) 

VALIDADE DA PROPOSTA: ______/______/______ (Não inferior a 60 dias) 

RAZÃO SOCIAL: _______________________________________________ 

ENDEREÇO: ___________________________________________________ 

TELEFONE: _______________ FAX: __________ E-MAIL:____________ 

BANCO: _____ AGÊNCIA: ________ CONTA CORRENTE:____________ 

 

__________________, ____ de _________________ de ________ 

 

- carimbo padronizado de CNPJ - 

 

_______________________________________ 

Assinatura do responsável pela empresa 
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ANEXO V – DO EDITAL 
MINUTA DO CONTRATO  

 

MINUTA DO CONTRATO Nº   ____/2018, A SER 
CELEBRADO ENTRE O TRANSPORTE URBANO DO 
DISTRITO FEDERAL - DFTRANS E A EMPRESA 
____________, CUJO OBJETO É A MANUTENÇÃO 
CORRETIVA DO SPDA. 

                                     Processo nº 00098.00007086/2018-98 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES 

O DFTRANS - Transporte Urbano do Distrito Federal, Autarquia de Direito Público, integrante da 

Administração Indireta do Governo do Distrito Federal, inscrito no CNPJ/MF n.º 05.764.629/0001-21, 

sediada no SAIN - Setor de Áreas Isoladas Norte – Rodoferroviária - Sobreloja - Ala Sul – Brasília – 

DF, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Diretor Geral, Sr. 

MARCOS TADEU DE ANDRADE, brasileiro, auditor de controle interno, casado, RG nº. ______ 

SSP/DF, CPF nº ____________, nomeado pelo Decreto de __________, publicado no DODF nº ___, 

de _________ e a empresa _____________________________________ , doravante denominada 

CONTRATADA, CNPJ nº________________________, com sede em 

____________________________________, TELEFONE: ___________________, correio 

eletrônico:_________________________, representada pelo Sr. _________________________, 

portador do RG nº ___________________________ e CPF nº ________________________ na 

qualidade de Representante Legal, e em observância às disposições da Lei nº. 10.520/2002, Lei 

Complementar nº 147/2014 e subsidiariamente pela Lei nº. 8.666/1993, bem como pelas Leis Distritais 

nº. 4.611/2011, 4.770/2012, pelos Decretos Distritais nº. 23.460/2002, 28.437/2007, 32.767/2011, 

35.592/2014 e 36.520/2015, Decreto Federal nº. 5.450/2005 e demais legislações aplicáveis, e suas 

alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, do Pregão Eletrônico nº ____/2018, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. Contratação de empresa especializada para a manutenção corretiva do Sistema de Proteção contra 

Descargas Atmosféricas – SPDA, com fornecimento de materiais, peças, mão de obra, certificações, 
laudos técnicos, aterramentos e equalizações na sede do Transporte Urbano do Distrito Federal – 

DFTRANS, conforme especificações e quantitativos previstas no Edital do Pregão Eletrônico nº 

____/2018 e seus anexos. 

2.2. As especificações técnicas, a mão de obra, fornecimento de materiais, peças e laudo técnico, 
descritos abaixo: 
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Item 

 

Materiais/peças 

Unidade de 

Fornecimento 

 

Quantidade 

1 Bucha PVC S-10 Unidade 485 

2 Haste de Aterramento 5/8 x 3m Unidade 12 

3 Conector de medição de aterramento inspeção 50mm2 Unidade 06 

4 Conector de pressão 35mm Split bolt Unidade 68 

5 Conector para terminal aéreo reforçado 5/8” /35mm Unidade 12 

6 Conector Split bolt de 50mm Unidade 12 

7 Cordoalha de cobre nu 35mm2 Metros 485 

8 Cordoalha de cobre nu 50mm2 Metros 28 

9 Impermeabilizante poliuretano bisnaga 300mg Unidade 06 

10 Parafuso sextavado rosca soberba 5/16” x 60mm Unidade 485 

11 Presilha de latão furo 3/8 Unidade 485 

12 Parafuso sextavado 1/4 x 50mm2 Unidade 76 

13 Caixa de inspeção de aterramento 30x30x50 Alvenaria Unidade 01 

14 Tampão de ferro T-16 30x30 Unidade 01 

15 Grampo para haste reforçado TH 58R Unidade 06 

16 Conector para terminal aéreo galvanizado 3/8 Unidade 12 

17 Terminal aéreo H-600mm galvanizado HCT 3/8” Unidade 12 

18 Tubo de ferro galvanizado de 1.1/2 3m (mastro) Unidade 04 

19 Isolador de mastro de 1.1/2 reforçado Unidade 12 

20 Bucha de redução de 1.1/2 para ¾ Unidade 04 

21 Captor Franklin de 4 pontas Unidade 04 

22 Base metálica de 1.1/2 galvanizada Unidade 04 

23 Conjunto de contraventagem para mastro Unidade 04 

24 Isoladores de descida de SPDA gpt 10 galvanizado Unidade 60 

25 Mão de obra Serviço 01 

26 Laudo técnico / teste de funcionamento do SPDA Serviço 01 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Instalação das cordoalhas de cobre nu de 35mm2 em toda a periferia (Gaiola de Faraday), 

contornando toda a cobertura da edificação, fazendo fechamento em anel superior na cobertura, 
fixando por meio de elementos de fixações com isoladores simples galvanizados e parafusos 

apropriados; 

3.2. Deverão ser revisadas as hastes galvanizadas a fogo, terminais aéreos h-600mm x 3/8”, fixados 
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em cada ponto de descida para o aterramento; 

3.3. Revisão dos pontos de aterramento para atender o sistema SPDA; 

3.4. Revisão/instalação de caixas de inspeção, com a finalidade de ensaiar a resistência ôhmica de 
aterramento; 

3.5. Ensaio do sistema de aterramento para certificação dos valores das resistências ôhmicas das 
malhas de aterramento da edificação; 

3.6. Instalação de subsistema de descidas que interligará a malha captora até a malha de aterramento 

com ampliação de cabos de cobre nu bimetálicos providos de elementos de fixações que serão fixados 
na alvenaria da edificação com bucha e parafusos; 

3.7. Revisão dos tubos de proteção mecânica das descidas para o aterramento; 

3.8. Impermeabilização de todos os furos com impermeabilizante apropriado para alvenaria; 

3.9. Ensaio de continuidade elétrica entre os pontos da parte inferior até a parte superior da estrutura, 

com a finalidade de saber se a continuidade elétrica e aceitável para escoar com segurança uma 

descarga elétrica atmosférica para a malha de aterramento, sem causar danos a estrutura da 

edificação; 

3.10. Utilizar o método de ensaio de Kelvin com cabos de 4 pontas C1, P1, P2, C2, conforme 

exigência da Norma 5419/15, injetando corrente de 5 a 150 amperes; 

3.11. Instalação de mastros de ferro tubular galvanizado de 1.1/2”, onde será instalado os novos 
captores Franklin, que foram furtados; 

3.12. Aterramento e equalização de todas as massas metálicas existentes na cobertura da edificação; 

3.13. Equalização de equipotenciais entre as malhas de captação e as massas metálicas existentes na 

cobertura da edificação para ficar no mesmo potencial e evitar centelhamento perigoso; 

3.14. Emissão de ART – Anotação de Responsabilidade Técnica, registrada no CREA pela execução 

da obra de instalação, contendo no mínimo: 

a) Relatório de verificação de necessidade do SPDA e de seleção do respectivo nível de proteção; 

b) Medição da resistência de aterramento para caso de SPDA externo; 

c) Continuidade elétrica para SPDA estrutural; 

d) Parecer constando a conformidade do SPDA. 

3.15. Todos os serviços deverão ser executados dentro das normas e padrões da ABNT/NBR com 
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acompanhamento de profissional habilitado em seu respectivo Conselho e sempre observando que os 

produtos fornecidos deverão ser de 1ª linha, e os trabalhos deverão ser executados dentro das normas 

técnicas de segurança do trabalho; 

3.16. Para a execução dos serviços objeto deste Termo a empresa contratada deverá conter em seu 

quadro, profissional de nível superior habilitado pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 

e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo. 

DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

3.17. Entregar os serviços objeto deste Instrumento, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos a 

partir do recebimento da Ordem de Serviço; 

3.18. O recebimento do objeto será realizado definitivamente em até 15 (quinze) dias quando da 

conclusão dos serviços integralmente, verificadas a adequação do objeto aos termos contratuais, e 
deverão ter sido satisfeitas as condições a seguir: 

a) atendidas todas as reclamações da Fiscalização, referentes a defeitos ou imperfeições apontadas ou 

que venham a ser verificados em qualquer elemento dos serviços executados; 

b) verificados os resultados dos relatórios e laudos que deverão estar de acordo com os padrões de 
legislação vigente. 

3.19. O recebimento pela Administração não modifica, restringe ou elide a plena responsabilidade da 
CONTRATADA pela solidez e segurança do serviço, nem é co-profissional pela perfeita execução 
do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela legislação de regência ou pelo contrato. 

3.20. A garantia dos serviços e materiais deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses, após a entrega e 

a partir do atesto da Nota Fiscal. 

CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA 

4.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis 

uma única vez por igual período, a critério do órgão contratante, contado da assinatura do contrato, 

comprovante de prestação de garantia no valor de R$ _____ (___________), correspondente a 2% 

(dois por cento) do valor do contrato, nos termos do artigo 56 da Lei no 8.666/93. 

4.2 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 

0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% 

(dois por cento); 

4.3 A garantia, a critério da licitante vencedora, se fará mediante escolha por uma das seguintes 

modalidades: 

a) caução: em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 
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b) seguro-garantia; ou 

c) fiança bancária. 

4.4 Nos casos das modalidades "b" ou "c" do item anterior, deverá ser observado o disposto nos itens 

seguintes: 

4.4.1 A validade mínima da garantia deverá cobrir 3 (três) meses, além do prazo pactuado para a 

vigência contratual. 

4.4.2 A inadimplência da CONTRATADA quanto à execução do contrato principal, que ocorrer 

dentro do prazo de vigência da apólice ou fiança e a expectativa e/ou a reclamação de dano por 

inadimplência contratual deverão ser comunicadas pelo CONTRATANTE à Seguradora ou banco 

fiador, imediatamente após o seu conhecimento, observando que o prazo limite para tal reclamação 

será a data do final de vigência da apólice ou fiança. 

4.4.3. Comprovada a inadimplência da CONTRATADA, em relação às obrigações cobertas pela 

apólice e/ou fiança, que foram objetos de comunicação de expectativa de dano por inadimplência 

contratual e/ou reclamação, tornar-se-á exigível a garantia do seguro ou fiança. 

4.4.4. A modalidade de Seguro Garantia deverá seguir as normas da Superintendência de Seguros 

Privados – SUSEP, em especial a Circular SUSEP nº 477, de 30 de setembro 2013. 

4.4.5. A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta ao site 

https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp 

4.4.6. Na apólice mencionada deverão constar, no mínimo, as seguintes informações: 

a) O objeto a ser contratado, especificado no Edital; 

b) Nome e número do CNPJ do SEGURADO (DFTRANS); 

c) Nome e número do CNPJ do emitente (Seguradora); 

d) Nome e número do CNPJ da CONTRATADA (Tomador). 

4.4.7. Na modalidade de “Fiança Bancária” deverá ser emitida carta de fiança por instituição 
financeira idônea e devidamente autorizada a funcionar no Brasil, nos termos da legislação própria. 

4.4.8. As cartas de fiança emitidas por consultorias empresariais, não autorizadas pelo Banco Central, 

não servem para os fins do art. 56, §1", III, da lei n". 8.666/93. 

4.5 A garantia prestada servirá para o fiel cumprimento do contrato, respondendo, inclusive, pelas 

multas eventualmente aplicadas, devendo a apólice de seguro-garantia ou carta fiança fazer constar tal 

responsabilidade. 
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4.6 A garantia, ou seu saldo, será liberada após a vigência do contrato e desde que integralmente 

cumpridas todas as obrigações assumidas. Quando prestada em dinheiro, será atualizada 

monetariamente. 

4.7. Por ocasião do reajuste dos preços dos serviços, a CONTRATADA providenciará o reforço da 

garantia em valor proporcional ao percentual ocorrido. 

4.8. No caso de a CONTRATADA não recolher a garantia no prazo estipulado, poderá ter os 

pagamentos retidos até a regularização da situação, podendo inclusive ter o contrato rescindido. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

5.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura, não podendo ser 

prorrogado. 

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR 

6.1 O valor total do contrato é de R$ ________,(________________________________), procedente 

do Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da correspondente Lei 

Orçamentária Anual.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:  

Unidade Orçamentária:  

Programa de Trabalho:  

Fonte:  

Natureza da despesa:  

7.2 O empenho inicial é de _______________ (________________________), conforme Nota de 

Empenho nº _______________, emitida em _______________, sob o evento nº ____________, na 

modalidade ___________. 

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 

8.1 O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e 

Contábil do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 5º 

quinto dia útil após sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.  

8.2. Para efeito de pagamento a CONTRATADA deverá comprovar sua regularidade por meio dos 

seguintes documentos, em plena validade: 
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a) Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, 

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observando o disposto no art. 4° do decreto n° 

6.106, de 30.04.2007;   

b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela 

Caixa Econômica Federal; 

c) Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme Lei nº. 12.440, de 07 de julho de 2011, Art. 

642-A. 

8.3 O CNPJ constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta. 

8.4. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal com créditos de valores iguais ou 

superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) terão seus pagamentos feitos exclusivamente mediante 

crédito em conta corrente, em nome do benificiário, junto ao Banco Regional de Brasília – BRB, 

consoante art. 6º do Decreto nº 32.767/2011. 

8.5 Se a CONTRATADA for optante pelo Simples Nacional, essa condição deverá ser informada na 

Nota Fiscal/Fatura, sob pena de ter retido na fonte os tributos incidentes sobre a operação, 

relacionados no art. 13 da Lei Complementar n° 123/2006. 

8.6 Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA, caso o(s) fornecimento(s) seja(m) rejeitado(s) 

pela fiscalização do contrato, devendo esse(s) ser(em) substituído(s) ou corrigido(s) pela 

CONTRATADA de modo a obter a aprovação da fiscalização, quando for o caso. 

8.7. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as 

medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte do 

CONTRATANTE. 

CLÁUSULA NONA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

9.1. Cumprir e fazer cumprir, por intermédio da Coordenação de Logística, os termos do Contrato, 

observando-se, primordialmente, a legislação afeta aos contratos administrativos; 

9.2. Notificar à empresa fornecedora, por escrito, a ocorrência de qualquer anormalidade observada 
durante a operacionalização do contrato; 

9.3. Acompanhar o desempenho dos funcionários da CONTRATADA durante o fornecimento dos 

materiais, mantendo rigoroso controle sobre os mesmos; 

9.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, 

Finanças, Patrimônio e Contabilidade do DF; 
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9.5. Informar à CONTRATADA quaisquer alterações de prepostos do órgão, no que tange à 

operacionalização contratual; 

9.6. Atestar ou recusar as notas fiscais apresentadas pela CONTRATADA, após verificação da 
conformidade do material/serviço constante na nota com o efetivamente recebido e do preço com o 

estabelecido no contrato; 

9.7. Determinar a retificação de dados por parte da CONTRATADA sempre que detectar 

inconsistências, sem prejuízo das penalidades cabíveis, se for o caso; 

9.8. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações contidas 

no Termo de Referência ou com as obrigações assumidas pela CONTRATADA; 

9.9. Receber os materiais nas condições integrais deste Termo de Referência, observados os 

dispositivos legais quanto ao RECEBIMENTO PROVISÓRIO e DEFINITIVO, estando o objeto em 

conformidade com as condições e especificações técnicas; 

9.10. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, fazendo valer a efetividade das obrigações 

assumidas pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

10.1. A CONTRATADA deverá estar em acordo com as seguintes normas: NBR-5419/2015 – 

Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas; NBR-13571/1996 – Hastes de aterramento em 

aço cobreado e acessórios e NR 35/2013 – Norma para Trabalho em altura; 

10.2. Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços contratados, empenhando-se para 

que os mesmos sejam realizados por mão de obra técnica qualificada, com esmero e perfeição, em 
conformidade com as disposições deste Termo de Referência, bem como com as condições propostas 

e aceitas na licitação, já devendo estar inclusos no valor proposto todos os custos pertinentes à 

formação do preço, tais como material, mão de obra, equipamentos de segurança (EPIS), transportes, 

impostos, taxas, encargos sociais trabalhistas, frete e demais incidências; 

10.3. A contratada não poderá, em hipótese nenhuma, iniciar os serviços contratados sem prévia 

emissão, pela contratante (FISCALIZAÇÃO) da correspondente Ordem de Serviço; 

10.4. Transportar seus funcionários, ferramentas e equipamentos, para o local de serviço; 

10.5. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, as peças 

utilizadas, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou vícios de 

fabricação; 

10.6. Notificar a CONTRATANTE, em qualquer momento, da existência de ocorrências que venham 
afetar a execução dos serviços contratados; 
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10.7. Reparar, ou quando isto for impossível, indenizar por danos materiais e/ou pessoais, erros na 

execução dos serviços objeto do presente termo de referência, que sobrevenha em prejuízo da 

CONTRATANTE ou de terceiros, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE; 

10.8. Responsabilizar-se por quaisquer danos que seus empregados causarem à Administração; 

10.9. Responsabilizar-se por qualquer atendimento médico, acidente ou mal súbito que venha ocorrer 

com seus empregados; 

10.10. Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes das ações judiciais, por 

prejuízos havidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados contra a 

CONTRATANTE por terceiros; 

10.11. Manter devidamente limpos os locais onde se realizarem os serviços; 

10.12. Utilizar material de limpeza próprio, não podendo u lizar materiais de limpeza da 

CONTRATANTE ou de suas demais terceirizadas, a não ser que a Administração, em caráter de 

excepcionalidade, o permita; 

10.13. Refazer todo e qualquer serviço não aprovado pela CONTRATANTE, sem qualquer ônus 

adicional; 

10.14. Substituir imediatamente qualquer empregado responsável pela execução dos serviços que 

causar embaraço à boa execução do contrato ou por recomendação da fiscalização; 

10.15. Executar e entregar os serviços objeto deste Instrumento, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

corridos a partir do recebimento da Ordem de Serviço; 

10.16. Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes à contratação, provenientes da realização 

dos serviços de troca de dispositivos, recarga, teste hidrostático, transporte dos extintores e outras, sem 

custo adicional para o Contratante; 

10.17. Cumprir a legislação e as normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, diligenciando 

para que seus profissionais trabalhem com Equipamento de Proteção Individual (EPI), ficando a cargo 
da CONTRATADA e as suas expensas o fornecimento desses equipamentos, podendo a 

CONTRATANTE paralisar os serviços enquanto tais empregados não es verem devidamente 

protegidos, ficando o ônus da paralisação por conta da CONTRATADA; 

10.18. A CONTRATADA responderá pessoal, direta e exclusivamente pelas reparações decorrentes 

de acidentes de trabalho na execução dos serviços contratados e por danos pessoais ou materiais 

causados à CONTRATANTE ou a terceiros, mesmo que ocorridos na via pública, decorrentes da 

execução dos serviços; 
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10.19. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sob pena de rescisão 

contratual; 

10.20. Responder e arcar, em relação aos seus funcionários e/ou contratados, por todos os encargos 

previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, transporte, 

seguros de qualquer natureza, perdas eventuais, despesas administrativas, tributos e demais encargos 

necessários à venda dos equipamentos. Sua inadimplência não transferirá a responsabilidade por seu 

pagamento à Autarquia, nem poderá onerar o objeto desta contratação, razão pela qual a Contratada 

renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade com o DFTRANS; 

10.21. Providenciar, por sua conta e responsabilidade, todos os registros e licenças exigidos por lei ou 

atos dos Órgãos Federais, Estaduais e Municipais competentes, para a execução dos serviços; 

10.22. A empresa deverá possuir e manter em seus quadros durante a execução do contrato, um 

profissional de nível técnico ou superior, aqui denominado Responsável Técnico, que será responsável 

pelas suas atividades técnicas. Serão considerados profissionais habilitados para o exercício dessas 

funções os seguintes profissionais (conforme resolução do CONFEA – DN 070 de 26 de outubro de 

2001): engenheiro eletricista, engenheiro de computação, engenheiro mecânico-eletricista, engenheiro 

de produção – modalidade eletricista, engenheiro de operação – modalidade eletricista e tecnólogo na 

área de engenharia elétrica, comprovadamente registrados em seus respectivos Conselhos Regionais. 

A comprovação da vinculação do profissional com a empresa dar-se-á mediante a apresentação, no 

mínimo, de contrato de prestação de serviços, regido pela legislação civil comum, com prazo mínimo 

de duração determinado, de modo a garantir a permanência do profissional durante a execução dos 

serviços, admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde 
que aprovada pela Administração; 

10.23  A empresa fica obrigada a manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, durante a execução contratual. 

10.23. Apresentar fatura referente aos materiais fornecidos, dentro de seu prazo de validade, 

devidamente acompanhada das certidões negativas de débitos exigidas em lei. 

10.24. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor 

inicialmente contratado, nos termos do art. 65, §1º da Lei nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

11.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com 

amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto. 

11.2 A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização 

financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até 

o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento. 
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11.3 O contrato poderá ser aditivado em até 25%, conforme Art. 65, §1º da Lei nº 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 

12.1 A DFTRANS designará servidor responsável pela fiscalização, ao qual competirá acompanhar, 

controlar e avaliar a execução dos serviços, bem como dirimir as dúvidas que surgirem no seu curso, 

de tudo dando ciência à administração superior, nos termos do art. 67, da Lei nº. 8.666/93. 

12.2 A fiscalização realizada pela DFTRANS não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade na prestação dos serviços e, 

na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade desta, em conformidade com o disposto no 

art. 70, da Lei nº. 8.666/93. 

12.3 A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o período de 

vigência do Contrato, para representá-la sempre que for necessário. 

12.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Executor do Contrato deverão 

ser autorizadas pela autoridade competente da Autarquia em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes. 

12.5. O fornecimento rejeitado, seja devido ao uso de materiais e insumos, seja por ter sido 

considerado de má qualidade, não será pago pelo CONTRATANTE, arcando a CONTRATADA com 

os ônus decorrentes do fato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

13.1 Caso a contratada não cumpra integralmente ou em parte as obrigações contratuais assumidas, 

garantida prévia e ampla defesa, estará sujeita às sanções previstas no Decreto nº 26.851 de 30 de maio 

de 2006 e suas alterações, e subsidiariamente, às previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e 10.520/2002. 

13.2. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não aceitar a nota de 

empenho, não assinar o contrato, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução 

de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 

modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, 

ficará impedido de licitar e de contratar com o Distrito Federal pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 

prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

13.3 O CONTRATANTE poderá utilizar-se da sanção de advertência, prevista no art. 87, I, da Lei n.º 

8.666/1993, aplicada ao pregão subsidiariamente. 

13.4. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Distrito Federal poderão 

ser aplicadas à CONTRATADA, juntamente com a multa administrativa. 
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OCORRÊNCIA MULTA 

Atraso na entrega 

Até 30 dias 0,33% do contrato por dia de atraso 

Acima de 30 dias 0,66% do contrato por dia de atraso 

13.5. Para aplicação das sanções administrativas, a Administração Pública deverá garantir a ampla 

defesa e o contraditório. As multas serão tratadas conforme a tabela abaixo: 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO 

14.1. Os profissionais e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com o 

CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira, todas as obrigações decorrentes da 

legislação trabalhista, previdenciária, infortunista do trabalho, fiscal e comercial, às quais se obriga a 

saldar na época devida, conforme disposto no Parágrafo 1º, art. 71, da Lei Federal nº. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO 

15.1 A inexecução total ou parcial, deste Contrato, enseja a sua rescisão, conforme hipóteses 

expressamente previstas no art. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, garantida a prévia defesa. 

15.2 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - REAJUSTE 

16.1 O valor do objeto deste contrato é fixo e irreajustável. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA –DOS CRITÉRIOS SÓCIOAMBIENTAIS 

17.1. Existe o dever da Administração Pública de levar em conta os aspectos socioambientais para 

realização de compra pública sustentável, de modo a valorizar os custos efetivos que considerem 

condições de longo prazo, buscando gerar benefícios à sociedade e economia, além de reduzir os 

danos ao ambiente natural, conforme os preceitos do artigo 3º da Lei nº 8.666/93 de 21 de junho de 

1993 e Lei Distrital n.º 4.770/2012 de 22 de fevereiro de 2012. 

17.2. Conforme o Art. 7º as especificações e as demais exigências para aquisição de bens, observado o 

disposto no art. 12 da Lei federal nº 8.666, de 1993, devem levar em consideração especialmente os 

bens que, no todo ou em parte: 

I – sejam constituídos por material reciclado, atóxico e biodegradável, na forma das normas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT; 

II – ofereçam menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 
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III – não contenham substâncias perigosas acima dos padrões tecnicamente recomendados por 

organismos nacionais ou internacionais; 

IV – estejam acondicionados em embalagem adequada, feita com a utilização de material reciclável, 

com o menor volume possível; 

V – funcionem com baixo consumo de energia ou de água; 

VI – sejam potencialmente menos agressivos ao meio ambiente ou que, em sua produção, signifiquem 

economia no consumo de recursos naturais; 

VII – possuam certificado emitido pelos órgãos ambientais; 

VIII – possuam certificação de procedência de produtos. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 

18.1. Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o intuito de 

solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base o que dispõem a Lei 

nº 8.666/93, e demais legislações vigentes aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA VINCULAÇÃO 

19.1 O teor do Edital e seus anexos, na modalidade de Pregão Eletrônico nº ___/2018, e a proposta da 

CONTRATADA são partes integrantes deste Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 

20.1 A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela 

Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 

ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO CUMPRIMENTO AO DECRETO DISTRITAL Nº 

34.031/2012 

21.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à 

Corrupção, pelo telefone 0800-6449060. (Parecer nº 330/2014-PROCAD/PGDF). 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO 

22.1. As partes contratantes elegem o foro de Brasília, em privilégio a qualquer outro, para dirimir as 

questões oriundas deste CONTRATO. 
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22.2 E assim, por estarem justas e contratadas, firmam o presente em 02 (duas) vias, de um só teor e 

efeito, perante as testemunhas abaixo assinadas, que desde já, consideram abonadas em juízo ou fora 

dele, obrigando-se por si e seus sucessores a fazê-lo cumprir nos termos e condições estipulados. 

Brasília, __ de _______ de 2018. 

 
CONTRATANTE: 
 
______________________________ 
MARCOS TADEU DE ANDRADE 

Diretor-Geral 
 

 
CONTRATADA: 

 
 

_______________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Representante Legal 
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ANEXO VI – DO EDITAL 
 Planilha demonstrativa de valores estimados 

 
 

Itens Materiais Unidade de Medida Quant. Valor Total 

1 Bucha PVC S-10  Unidade 485  R$           310,40  

2 Haste de Aterramento 5/8 x 3m Unidade 12  R$           408,00  

3 Conector de medição de aterramento inspeção 50mm2 Unidade 06  R$             76,68  

4 Conector de pressão 35mm Split bolt Unidade 68  R$           403,92  

5 Conector para terminal aéreo reforçado 5/8” /35mm Unidade 12  R$           117,24  

6 Conector Split bolt de 50mm Unidade 12  R$           101,28  

7 Cordoalha de cobre nu 35mm2 Metros 485  R$        7.978,25  

8 Cordoalha de cobre nu 50mm2 Metros 28  R$           653,80  

9 Impermeabilizante poliuretano bisnaga 300mg Unidade 06  R$           180,60  

10 Parafuso sextavado rosca soberba 5/16” x 60mm Unidade 485  R$           441,35  

11 Presilha de latão furo 3/8 Unidade 485  R$        1.687,80  

12 Parafuso sextavado 1/4 x 50mm2 Unidade 76  R$             78,28  

13 Caixa de inspeção de aterramento 30x30x50 Alvenaria Unidade 01  R$             42,37  

14 Tampão de ferro T-16 30x30 Unidade 01  R$             25,63  

15 Grampo para haste reforçado TH 58R Unidade 06  R$             63,36  

16 Conector para terminal aéreo galvanizado 3/8 Unidade 12  R$           102,12  

17 Terminal aéreo H-600mm galvanizado HCT 3/8” Unidade 12  R$           110,76  

18 Tubo de ferro galvanizado de 1.1/2 3m (mastro) Unidade 04  R$           374,00  

19 Isolador de mastro de 1.1/2 reforçado Unidade 12  R$           120,72  

20 Bucha de redução de 1.1/2 para ¾ Unidade 04  R$             37,60  

21 Captor Franklin de 4 pontas Unidade 04  R$           224,84  

22 Base metálica de 1.1/2 galvanizada Unidade 04  R$           180,56  

23 Conjunto de contraventagem para mastro Unidade 04  R$           469,16  

24 Isoladores de descida de SPDA gpt 10 galvanizado Unidade 60  R$           522,00  

25 Mão de obra Serviço 01  R$      12.639,25  

26 Laudo técnico / teste de funcionamento do SPDA Serviço 01  R$        1.429,60  

Valor Total Materiais, Mão de Obra e Laudos Técnicos  R$      28.779,57  

 


